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I
Introdu~ao

D
m fins da década de setenta e início
dos anos oitenta, a análise académica
e crítica do modelo político e econó­
mico vigente, junto com os movimen­
tos sociais que o questionavam, desta­
caram de forma recorrente suas diver­

sas conseqüéncías sociais negativas. Entre elas, o pro­
blema dos "meninos de rua" aparecia como urna das
expressoes crescentes e mais nítidas dos níveis de po­
breza e desigualdade social existentes no país. Sua vi­
sibilidade e aparente crescimento nas grandes cidades
privilegiava este tema como de grande forca simbóli­
ca, condensando urna ampla gama de fracassos das
políticas sociais e económicas que haviam dominado
a década anterior.

Nao obstante, o desenvolvimento deste debate e,
paralelamente, a emergencia de programas inovado­
res, tanto governamentais como náo-governamentais,
nao foram acompanhados por urna producáo ou aná­
lise de ínformacóes adequadas a tal fimo Pelo contrá­
rio, diversas ínformacóes foram divulgadas e aceitas
como corretas, sem urna clara explicacáo de suas for­
mas de producáo. As que traziam esta explicacáo, na
maioria das vezes, eram utilizadas de forma inadequa­
da em relacáo aos conceitos que faziam parte dos dis­
cursos justificativos. Embora isto nao tenha impedido
que mudancas significativas fossem registradas na
consciencia da sociedade e nas diversas formas de in­
tervencáo programática, conduziu freqüentemente a
algumas confusóes conceituais sérias e ao conseqüen­
te ocultamento de aspectos relevantes da realidade.

Talvez um dos aspectos mais afetados tenha sido o
que diz respeito ao menino trabalhador nas áreas ur­
banas do país. A assimilacáo ou a confusáo de diver­
sas situacóes - meninos de rua, abandono infantil,
pobreza, infracáo etc - transformaram-se, de certa
forma, em um obstáculo para o tratamento mais ade­
quado desta sítuacáo social de amplas dimensóes.

Foi em meados da década de 80 que a exploracáo
dos dados dos Censos e das Pesquisas Nacionais por
Amostra de Domicilios - PNADs - sobre o trabalho
infanto-juvenil abriu possibilidade para seu conheci­
mento mais sistemático. Nesta linha, a Fundacáo
IBGE, por exemplo, comecou a produzir e divulgar re­
gularmente um conjunto de dados referentes as
críancas e adolescentes trabalhadores, os quais permi­
tem realizar comparacóes através do tempo, entre es­
tratos sociais e diferentes regióes do país.

O objetivo deste capítulo é precisamente o de
apresentar e analisar parte destas ínformacóes para a
década de 80 sobre as características do trabalhador
infante-juvenil das áreas urbanas do país, de sua fa­
mília e do trabalho que ele próprio realiza, com énfa­
se em duas grandes regíóes metropolitanas: Sao Pau­
lo e Recife.

A tarefa proposta é realizada com base em alguns
critérios. Em primeiro lugar, sao utilizados dados pro­
venientes das PNADs e da Pesquisa Mensal de Empre­
go - PME- e disponíveis através das tabulacóes do
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Sistema Nacional de Informacóes sobre a Crianca e o
Adolescente (SINCA) ou de processamentos especiais.
Em segundo lugar, tenta-se apresentar um panorama
o mais recente possível da situacáo (1988) e, ao mes­
mo tempo, reconstruir o que ocorreu durante a déca­
da através das informacóes deste periodo (1981 a
1988). Em terceiro, sempre que possível, a análise é
conduzida através de tres eíxos básicos, o que permi­
te urna melhor compreensáo do problema: a faíxa
etária, a pobreza, e a formalidade/inforrnalidade do
mercado de trabalho.

• A análise é realizada através de duas faixas etá­
rías: 10 a 14 e 15 a 17 anos, correspondendo a crian­
cas e adolescentes, respectivamente. A eleicáo dessas
faixas reflete mais um critério operacional prático ­
disponibilidade das ínforrnacóes agregadas nestes in­
tervalos etários - do que a pretensáo de dar urna res­
posta operacional adequada a questóes teóricas mais
substantivas, referentes aos papéis desempenhados
por essas faixas etárias e aqueles esperados pelo con­
junto da sociedade'.

• Foi escolhido o intervalo de até 1/2 salário-míni­
mo familiar per copitacomo limite superior para defi­
nícáo de populacáo pobre'. Esta escolha reflete nova­
mente a mesma limitacáo operacional anterior.

• Além da área urbana como um todo, foram anali­
sados dados de duas grandes regióes metropolitanas
- Sao Paulo e Recife - por representarem tipos ur­
banos bastante distintos, nao apenas pelos níveis de
pobreza, como pela informalizacáo do mercado de
trabalho. Enquanto em Sao Paulo predominam as re-

1. Constitui lugar comum a observacáo de que os limites etários que
defínem a infancia e a adolescencia tém um caráter histórico-social:
eles mudam temporalmente e de sociedade para sociedade. Deve­
se recordar que no Brasil o instrumento legal vigente nesta matéria
define como críanca "a pessoa até doze anos de idade incompletos,
e adolescente entre doze e dezoito anos de idade" (Estatuto da Cri­
anca e do Adolescente, art. 2°). Mudam tarnbém os próprios conteú­
dos dessas categorias sociais, ou seja, os papéis desempenhados e
socialmente aceitos para a infancia térn sido distintos em tempos e
em sociedades diferentes. Existe bastante consenso em relacáo ao
fato de que lazer, brincadeiras e educacáo (socíalízacáo) sao ativi­
dades próprias da infancia na sociedade atual,

Por outro lado, o limite inferior de 10 anos de idade adorado nes­
te trabalho deve-se ao fato de que as PNADs e a PME levantam in­
formacóes sobre a atividade produtiva das pessoas de 10 anos e
rnais, nao existindo, portante, ínformacóes regulares a respeito de
enancas abaixo dessa idade em relacáo a este assunto.
2. Diversos estudos realizados no país permitem concluir que, a ní­
veis similares de salárío-mínírno, nao correspondem níveis simila­
res de pobreza nas diferentes áreas geográficas ou cidades brasi­
leiras. As díferencas nos custos de vida em cada área metropolita­
na sao muito significativas. Desta forma, Rocha (990) encontrou
que enquanto 54% do salário-mínimo em Recife definia a linha de
pobreza em 1986, em Sao Paulo esta era definida por 77%. Assim,
no presente caso, as populacóes incluídas no intervalo de até me­
nos de 1/2 salário-mínimo familiar per capita em Sao Paulo, de­
vem ser, em média, mais pobres do que aquelas incluídas nesse in­
tervalo na cidade de Recife. Portanto, a leitura comparativa dos da­
dos de Sao Paulo e de Recife, por faixa de renda, deverá ser reali­
zada com essa precaucáo.

Neste trabalho, a cornparacáo dos indicadores entre 1981 e 1988
segundo o rendimento familiar per capita tem por objetivo destacar
as díferencas mais mareantes observadas na década; mas esta deve
ser aceita com reservas pelos problemas de comparabilidade de
renda que surgem em contextos inflacionários elevados, qualquer
que seja o deflator utilizado. Adicionalmente, a PNAD-1981 le­
vantou as ínformacóes sobre renda irnediatamente após um reajus­
te de salário-mínimo. Portanto, esta PNAD pode estar subestimando
a proporcáo de pobres e, na cornparacáo com outro ano, conduzir
a idéia de aumento excessivo na pobreza em relacao a esse ano.
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lacóes formalizadas, em Recife o mercado de trabalho
é mais ínformalízado',

As inforrnacóes organizadas com base nesses crité­
rios e que sao objeto da análise deste capítulo encon­
tram-se nas tabelas do Anexo Estatístico ao final desta
publícacáo.

Este capítulo encontra-se organizado da seguinte
forma. Em primeiro lugar, apresenta-se um esquema
conceitual orientado para destacar os fatores do traba­
lho infanto-juvenil, o que permite simultaneamente
organizar a exposícáo subseqüente. Em segundo lu­
gar, realiza-se urna análise do contexto urbano ao Ion­
go de dois eixos especialmente relevantes para o tra­
balho infanto-juvenil: a pobreza e a informalidade do
trabalho. O terceiro tópico apresenta a evolucáo e a
intensidade do trabalho infanto-juvenil durante a dé­
cada. Finalmente, apresentam-se os principais fatores
que incidem no trabalho das enancas e adolescentes,
tanto do ponto de vista da oferta (tópico 4) quanto da
demanda (tópico 5).

1. Esquema conceitual

•
~ iversos trabalhos térn abordado o

tema dos fatores que levam determi­
nadas enancas a incorporas;~o preco­
ce no mercado de trabalho. E bastante

• ~ aceita a idéia de que as dimensóes, as
~ condícóes e o conteúdo do trabalho

infantil dependem de duas ordens de macrofatores
(ver Diagrama a seguir):

• a pobreza, que obriga as famílias a adotar formas
de comportamento que incluem a oferta de máo-de­
obra dos filhos menores de idade;

• a estrutura do mercado de trabalho, que oferece
espacos apropriados a íncorporacáo desse contingen­
te específico de máo-de-obra,

Estes dois conjuntos de fatores operam através das
preferencias e dos comportamentos de duas unidades
básicas de decisáo: a família e a empresa. Esta última
é entendida em um sentido amplo, mais apropriado as
condícóes pecualiares de mercados heterogéneos, as­
sim, em mercados informalizados, empresa significa,
mais freqüentemente, a família ou a própria enanca,
por exemplo, o trabalho autónomo.

Entretanto, as decísóes das famílias ou das empre­
sas sao o resultado do efeito combinado daqueles ma­
cro-fatores (pobreza e mercado de trabalho) com o
sistema geral de valores dominante na sociedade, que
fundamenta preferencias e comportamentos; com as
condícóes de oferta de determinados bens e servícos

3. Sao Paulo é o pólo de maior desenvolvimento e industrializacáo
do país. Em 1988, 33% da PEA se localizava na indústria de transfor­
macáo, enquanto em Recife esse ramo de atividade ocupava 14%. A
distribuicáo dos ocupados em ambas as cidades, segundo a posicáo
na ocupacáo, permite que se tenha urna idéia precisa das díferencas
na ínforrnalízacáo de ambos os mercados.

S.Pauto - empregados com carteira: 62%; empregados sem car­
teira: 18%; conta própria: 15%; Recife - ernpregados com carteira:
49"16; empregados sem carteira 24%; conta própria: 23%.

sociais e com a regulamentacáo e controle por parte
do Estado e da sociedade civil.

Assim como existe um sistema de legítímacáo para
a manutencáo e a reproducáo da estrutura social mais
geral, da qual a pobreza e a estrutura ocupacional fa­
zem parte, existe também um sistema simbólico que
legitima e regula as relacóes entre as enancas e a or­
dem social mais geral. As ideologias do trabalho, da
educacáo e do lazer, bem como o modo como a crian­
ca é vista em relacáo a estas atividades, devem ser des­
tacadas como exemplos relevantes de valores próprios
desse sistema. Todavia, pode-se afirmar que todos es­
ses valores estao organizados através da "construcáo
social de urna hierarquia etária" (Elson, 1982), a qual
legitima as relacóes desiguais entre adultos e criancas
(relacáo de poder) e impede a autonomia das faixas
etárias subordinadas (infancia e adolescencia), defi­
nindo quais sao su as necessidades.

Este sistema simbólico conforma as "estruturas de pre­
ferencia", penetrando nos processos de decisáo tanto
das famílias quanto das unidades de producáo. Assim,
por exemplo, do lado das famílias, tal sistema legitima as
opcóes por parte dos adultos entre as necessidades pre­
sentes da família e o bem-estar futuro da enanca, isto é, a
opcáo pelo trabalho (e nao pela educacáo), com base
em urna avaliacáo "adulta" dos futuros retornos da
educacáo, ou também a opcáo por determinadas ocupa­
cóes em detrimento de outras. Ao lado da empresa legi­
tima-se, por exemplo, o baixo salário pago aenanca, por
seu caráter "complementar" ao rendimento do adulto.

Finalmente, as características dos servícos sociais
disponíveis é outra dimensáo que influi na ínsercáo
das enancas e dos adolescentes no mercado de traba­
lho. Acessibilidade, qualídade e custos da educacáo
parecem influir no rumo da principal decisáo da farní­
lía: escola ou trabalho. Pelo lado da demanda, a capa­
cidade reguladora (normas jurídicas sobre limitacóes e
condicóes do trabalho infantil) e de controle (fiscaliza­
cáo da aplicacáo efetiva dessas normas) sao fatores
que ajudam a modelar o comportamento das empre­
sas e do mercado em geral.

Assim, a saída de enancas rumo ao mercado de tra­
balho é produto de urna decisáo "familiar", na qual os
adultos térn um peso maior. As distintas formas pelas
quais as famílias, principalmente as pobres, enfrentam
as condicóes objetivas de existencia, definindo "quem
e quando participa das atividades de producáo de va­
lores de uso e de producáo no mercado" (Montali,
1990), estáo ligadas tanto a posícáo que estas ocupam
na estrutura social quanto ao sistema simbólico e as
condícóes de acesso aos servicos públicos.

No outro extremo, a demanda ou a íncorporacáo
efetiva do trabalho infantil nas empresas ou em deter­
minados espacos do mercado de trabalho reflete nao
apenas as qualificacóes dessa forca de trabalho para
realizar determinadas tarefas em contextos tecnológi­
cos específicos, mas também as conseqüéncias vanta­
josas que certos valores ou formas de intervencáo ou
omíssáo estatal acarretam para a empresa. Desta for­
ma, as possibilidades de íncorporacáo efetiva ao tra­
balho estao vinculadas, por um lado, ao baixo custo e
a docilidade reivindicativa e política desta máo-de­
obra peculiar e, por outro, as suas características bio­
lógicas, que a tomam mais apropriada para determi­
nadas tarefas em contextos tecnológicos especificos.
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--~----------(Diagrama ,f---------------­
Trabalho infantil: esquema conceitual

Distribui~ilo -Elde renda t
Familia

. Estrutura de
preferencias
Visáo do trabalho
infantil

•
Valores Sociais ~

Política social
~

Trabalho
. Hierarquia e ordem jurídica infantil

etária ---+. Ideologia do
trabalho +

Empresas

· Baixo custo
· Desorganizacáo
· Trabalho monótono
· Tecnologias
· Tipo de produto

Relacóes socíaís Estrutura

~de producáo ocupacional
---+

. Tecnologia . Formal vs . DEMANDA

. Migracáo informal

É importante indicar que o modelo conceitual apre­
sentado no Diagrama refere-se especialmente as enancas,
embora o presente trabalho aborde também a populacáo
adolescente 05 a 17 anos); para esta populacáo, o mode­
lo só se aplica parcialmente. Deve-se considerar, para es­
tes, a forca crescente que tem a "liberdade de escolha" e,
portanto, outros fatores comecam a ter maior peso. Os ni­
veis de rendimento dos adolescentes, por exemplo, deve­
ráo ter um papel mais relevante na explícacáo das varia­
coes na participacao no mercado de trabalho.

2. Informaliza~ao e
pobreza no Brasil
2.1. Os conceitos

I ~
América Latina, e o Brasil como parte,! dela, tem se caracterizado por sua es­a trutura produtiva heterogénea, com
amplo contingente de sua forca de

•
trabalho realizando atividades infor­
mais. Essa forca de trabalho, conside­

rada "excedente", na medida em que nao encontra es-
paco para incorporar-se ao setor moderno da econo­
mia, insere-se em ocupacoes geradas através de pe­
quenas unidades de producáo. Estas, com pouca ou
nenhuma dotacáo de capital físico e humano, dedi-
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cam-se a atividades com facilidade de acesso ao setor
e térn requerimentos organizacionais simples. Desta
forma, elas podem usar o rendimento médio como va­
riável de ajuste e reagir assim com agilidade as mudan­
cas no mercado de trabalho.

A origem deste excedente de máo-de-obra está nas
características do capitalismo periférico e na dinámica do
crescimento populacional. A incorporacáo tardia da re­
giáo ao processo de lndustrializacáo capitalista conduziu
a íncorporacáo de tecnologias importadas, adequadas
aos seus países de origem em termos de escassez relati­
va de fatores, mas que produziram distorcóes nos países
latino-americanos. O emprego que estas tecnologias ge­
raram nao foi suficiente para absorver a máo-de-obra.
Essa insuficiencia foi agravada pela impossibilidade de
expandir o setor por causa de restrícóes na demanda, de­
vido adistribuicáo desigual de ativos e renda na regíáo.

Adicionalmente, a dinámica de crescimento popu­
lacional e a intensificacáo das migracóes internas au­
mentaram ainda mais o excedente pelo lado da oferta.
Incrementos significativos e acelerados na oferta e res­
tricóes na demanda criaram um excedente permanen­
te de forca de trabalho, que deveria ocupar-se em ati­
vidades de menor produtividade - o setor informal.

Completando este quadro, ternos a pobreza, enten­
dida como dificuldade ou impossibilidade de acesso
aos bens e servicos considerados como básicos por
urna sociedade em um determinado tempo. Sua mag­
nitude e transforrnacáo tem a ver: com o perfil da dis­
tribuicáo de ativos e, conseqüentemente, de renda;
com o nivel médio de renda real; com o desemprego
e o subemprego, este último entendido como a corn­
binacáo entre baixa educacáo e baixa rernuneracáo.
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Embora estejam profundamente interligadas, a po­
breza e a informalízacáo nao devem ser confundidas.
Dada a heterogeneidade da renda dentro do setor infor­
mal, este nao pode ser considerado como sinónimo de
pobreza. Pelo contrário, evidencias empíricas indicam
que é possível que os aumentos nos níveis de pobreza
nao estejam associados a aumentos na ínformalízacáo,
e que segmentos do setor informal, comparáveis ao se­
tor formal em níveis de educacao, estejam situados em
faixas de rendimento superiores as do setor formal'.

2.2. A formalizacáo/
inforrnalizacáo do trabalho
urbano no Brasil

Durante o período de 1960/80, e ao contrário dos
demais países da América Latina, o Brasil parece ter
experimentado um processo de industrializacáo sem
terciarizacáo, ou seja, a Populacáo Economicamente
Ativa - PEA - em servicos aumentou menos que a
PEA em producáo de bens nao-agrícolas no setor ur­
bano. Paralelamente, a produtividade em servicos
foi maior do que na indústria, configurando um pa­
dráo muito particular de industrializacáo sem tercia­
rízacao espúria e com ínforrnalízacáo decrescente
(PREALC/OIT, 1986).

Mas, observando este período, mais particular­
mente a década de 70, ve-se que, embora o padráo de
formalízacáo da economia tenha se mantido com a
tendencia crescente observada na década anterior,
existiram algumas mudancas dignas de destaque (Ta­
bela 1·): a) a formalizacáo continuou crescendo no
setor de servícos e nao na indústria; b) existiu um cla­
ro processo de terciarizacáo do setor informal; e) den­
tro do setor de servícos, o maior crescimento relativo
pertenceu ao informal (Índice 1970=100: setor for­
mal=206; setor informal=21O); d) verificou-se um cla­
ro aumento dos servicos pessoais, tanto formais
quanto informais, e urna queda em comércio e trans­
portes (Tabela 2); e) a informalidade nos servícos,
nao obstante, concentrou-se em 1980 em comércio e
transporte. Em resumo, o processo de formalízacáo
crescente, baseado na geracáo de empregos na indús­
tria, alcancou seu ápice ao final da década de 60 e, a
partir daí, foi o setor de servícos que passou a coman­
dar a formalizacáo e a informalizacáo.

Já na primeira metade da década de 80 acentuou-se
a tendéncia de inforrnalizacáo da forca de trabalho-,
impulsionada pela crise do período 1981/83. Tanto o

4. No Brasil, no ano de 1980, a renda rnédia mensal do trabalhador
conta própria em relacao ao assalariado, ambos com 0-3 anos de es­
tudos, era 5% superior (CEPAL, 1988). Por sua vez a maior parte do
"subemprcgo" se encontrava, segundo a CEPAL, no setor formal.
Além disso, enquanto 27,9% dos assalariados (setor formal) de Sao
Paulo, em 1985, encontrava-se em lares acíma da linha de pobreza,
essa percentagem subia para 31,9% entre os conta própria (infor­
mal). Finalmente, entre 1982 e 1985, enquanto a proporcáo de farní­
lias pobres aumentava 1,3 pontos percentuais, a de lares no setor in­
formal diminuía em 0,8 pontos, mostrando a independencia possí­
vel entre ambos os fenómenos.
• Esta tabela e as demais citadas neste Capítulo encontram-se no
Anexo Estatistico ao final desta publicacáo.

setor secundário quanto o terciário apresentaram um
ritmo de crescimento maior no setor informal; mais
acentuado, todavia, no secundário. Após a crise, o se­
tor terciário recuperou sua tendencia de formalízacáo,
enquanto no secundário o formal e o informal cresce­
ram equilibradamente (Arias, 1989). Como conse­
qüéncía da recuperacáo da formalízacáo durante o pe­
ríodo posterior ao da crise de 1981/83, o balance final
do período 1981/88 nao é de um nítido processo de
informalizacáo do mercado de trabalho (Tabela 3).

Mais especificamente, parece ter havido urna trans­
formacáo no interior do setor informal urbano. Se se
observam os dados da Tabela 4 para as áreas metropo­
litanas de Recife e de Sao Paulo, além das conclusóes
anteriores sobre o comportamento cíclico e sobre o
balance final equilibrado para o período, outras con­
clusóes podem ser extraídas: os mais afetados pela se­
gunda crise (1986/88) nao foram os assalariados com
carteira, que continuaram crescendo acima da média
da ocupacáo (Sao Paulo = 4,22; Recife = 3,37), mas sim
os sem carteira, que experimentaram crescimento ne­
gativo, a expensas de urna aceleracáo no crescimento
dos conta própria (6,92 e 5,93 respectivamente). Em
conseqüéncía, o que parece caracterizar a dinámica
do mercado de trabalho (formal/informa!) durante
todo o período, é o fato de o trabalho autónomo ter
mantido um crescimento maior que o dos demais.

Por outro lado, esse processo se deu com a aceleracáo
do crescimento da ocupacáo em relacáo ao produto e
com urna queda notável da produtividade média nos se­
tores secundário e terciário e, em particular, do comércio
(Arias, 1989). Isto poe em relevo o fato de que a dinámi­
ca do mercado de trabalho durante a década de 80 pos­
suiu características bem diferentes das da década de 70.

2.3. A pobreza urbana no Brasil

Durante os anos 70, a desigualdade na distribuicáo
de renda da PEA aumentou, embora menos do que na
década anterior e, ao mesmo tempo, verificou-se um
grande crescimento no rendimento médio e urna queda
substancial na pobreza absoluta da PEA. Mas quando se
analisa a distribuicáo de renda entre as familias, obser­
va-se que a desigualdade teve urna queda significativa
na década e que houve também urna reducáo substan­
cial no nível de pobreza absoluta". A explicacáo mais
plausível para essas diferencas no comportamento da
desigualdade de distribuicáo de renda é o impacto da in-

5. o conceito de informalidade aqui usado nao se refere nem ao ní­
vel de ingresso, nem a legalidade ou clandestinidade da atividade,
mas sim as condicóes da unidade produtiva onde o trabalhador se
insere (Tokman, 1987). Nao obstante, a medícáo direta nao pode ser
realizada com facílídade. Ao longo deste trabalho será utilizada
como proxy a proporcáo de assalariados sem carteira assinada, os
trabalhadores por conta própria e os sem rernuneracáo, dependen­
do da disponibilidade de informacáo.
6. Os estudos mais relevantes sobre a evolucáo da pobreza durante a
década concordam em que houve urna reducáo da mesma [verPfeffer­
mann & Webb, (983) e Denslow & Tyler, (983), assim como suas re­
ferencias bibliográficas].O crescimento do rendimento médio por pes­
soa ativa foi estimado em 80%, sendo que o índice de Gini passou de
0,604 em 1970 para 0,624 em 1980, e a pobreza na PEAfoi reduzida em
um terco. Já o índice de Gini para a distribuicáo das familias segundo
seu rendimento familiar passou de 0,608 para 0,597 (Hoffrnann, 1984).
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corporacáo ao mercado de trabalho das mulheres, espe­
cialmente "cónjuges", e das críancas, cujos rendimentos
seriarn sornados ao rendimento familiar, encurtando as
distancias entre os diferentes intervalos de renda.

A década de 80 se caracterizou por urna queda
acentuada dos rendimentos médios reais até 1984 e a
partir daí observou-se urna significativa recuperacáo,
embora seus valores em 1988 ainda fossem inferiores
aos de 1981, início da crise (Hoffmann, 1990).

Paralelamente, a desigualdade na distribuicáo de
renda foi relativamente estável até 1986, tanto para a
PEA quanto para as familias, quando ocorreu urna ní­
tida tendencia de crescimento (Hoffmann, 1990; Bo­
nelli & Sedlacek, 1989). A proporcáode famílias po­
bres acompanhou a evolucáo dos rendimentos, au­
mentando até 1984 e registrando urna queda mornen­
tánea, quando retomou a mesma tendencia anterior
de crescimento. Conseqüentemente, no ano de 1988,
o nível de pobreza observado para o país era superior
ao do início da década'.

A evolucáo do salário mínimo real durante a déca­
da refletiu de forma mais dramática o comportamen­
to observado para os demais rendimentos, atíngíndo
em 1990 a metade do valor de 1980 (Tabela 5, Gráfi­
co 1). O comportamento deste indicador, por urna
parte, e a percentagem de gasto do salário-mínimo
com a racáo essencial, por outra, indicam com bas­
tante clareza a tendencia de empobrecimento obser­
vada na década.

Finalmente, observou-se que embora a taxa de atí­

vidade das mulheres tenha continuado a aumentar
constantemente durante a década, passando de 33,7%
em 1981 para 40,0% em 1989, nao produziu o efeito de
suavizar o agravamento da pobreza, como ocorreu
durante a década anterior".

3. Otrabalha infanta­
juvenil

I
~ urante a década de 70 verificou-se urna
• ., íntensífícacáo na íncorporacáo da for­

ca de trabalho infantil nas áreas urba­
nas do país. Nesse período, momentos

• ~ de auge e de crises económicas foram
~ acompanhados por aumentos na desi­

gualdade de renda da PEAe pela aceleracáo do proces­
so de urbanízacáo.

A incorporacáo dos diversos componentes familia­
res a forca de trabalho, especialmente mulheres, crian­
cas e adolescentes, constituiu-se numa forma de com­
pensar os efeitos perversos, no interior da família, do
agravamento do perfil de distríbuícáo de renda da
PEA, impedindo que se detectasse qualquer empobre­
cimento familiar durante a década.

Na tabela a seguir pode-se observar como durante
a década de 70 estes dois últimos segmentos popula­
cionais - críancas e adolescentes - cresceram mais
rapidamente que o conjunto da PEA, fato que se refle­
te numa maior participacáo na forca de trabalho".

Taxas de crescimento decenal
da PEA, de partlclpacáo e de atividade

da populacáo de 10 a 19 anos,
por faixas etárias

Brasil Urbano -1970 e 1980

------(Gráfico 1 ,f-----­
Salário mínimo real, racáo/selário e pobreza.

S. Paulo -1980 a 1990
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Nos anos 80, contrariamente a década anterior, ex­
perimentou-se um decréscimo constante na proporcáo
da faixa etária de 10 a 17 anos no conjunto da PEA
(taxa de participacáo). Isto refletiu sobretudo mudan­
cas demográficas, já observadas em fins dos anos 70, e

Racáo essencial/SM
------ SM real SP

80 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90

- - - - Famílias pobres"
(.) Até 2 SM familiar.

oL-...J..._ L..---'-_ L..---'-_L-...J.... _ L-...J....-JL-...J...._'

7. A leitura dos dados deve levar em conta as observacoes referidas
na nota 2.
8. Alguns estudos tém indicado que a íncorporacáo da mulher ao
mercado de trabalho tem tido um impacto negativo sobre a desi­
gualdade na distribuicáo geral da renda, devido ao fato de que a de­
sigualdade desta entre as mulheres é maior do que entre a dos ha­
mens (Paes de Barros & Mendonca, 1989).

9. A díferenca entre as taxas de atividade em 1970 e 1980 deve ser,
nao obstante, bastante menor que a observada na tabela, dado que
o Censo de 1970 subenumerou a forca de trabalho infanto-juvenil
em cornparacáo ao Censo de 1980, já que este último enfatizou rnais
o levanta mento da situacáo de atividade, restringindo as suuacóes
de inatividade (Ribeiro, 1988).
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que se expressaram através de quedas nas taxas de fe­
cundidade e no crescimento populacional. O cresci­
mento desta parcela da PEA dá-se em ritmo muito mais
lento do que para o conjunto da PEA durante o perío­
do, na área urbana como um todo e também em mer­
cados específicos como Sao Paulo e Recife (Tabela 6).

Entretanto, os fluxos de entrada e de saída do mer­
cado de trabalho vírarn-se afetados por diferentes con­
junturas sócío-econórnícas (crise e recuperacáo), mas
de forma diferenciada para cada faixa etária e para
cada contexto urbano. Em geral, o contingente de
enancas e adolescentes economicamente ativos é
mais afetado negativamente nas crises ou na desacele­
racáo económica do que o conjunto da PEA (períodos
de 1981/84 e 1986/88) mas, ao mesmo tempo, essa
parcela é a que mais rapidamente reage as condicóes
favoráveis do mercado 0984/86). É interessante ob­
servar, por outro lado, que as enancas foram menos
afetadas que os adolescentes na crise do início da dé­
cada, enquanto, no período posterior a 1986 foram os
adolescentes os menos afetados em seu ritmo de in­
corporacáo a PEA.

Observaram-se também comportamentos dife­
rentes, de acordo com as condícóes de mercado du­
rante essa década, sobretudo no período posterior a
1984. Em Sao Paulo, o crescimento da PEA infantil
(3,40%) foi menor que o da total (4,10%), enquanto
em mercados mais informal izados, como Recife, a
PEA infanto-juvenil indicou urna tendencia de eres­
cimento mais acelerado, especialmente na faixa dos
adolescentes (7,19%) do que na PEA total (4,59%)
naquele ano.

Ao mesmo tempo que a taxa de atividade das
enancas e dos adolescentes tem acompanhado tarn­
bém os ciclos económicos, nao se pode afirmar que,
ao contrário do ocorrido com a taxa de particípacáo
e com o volume da mño-de-obra infantil, ela tenha
sofrido urna queda no período. Pelo contrário, os
dados da Tabela 7 indicam que até o final da déca­
da os níveis dessa participacáo eram iguais ou mes­
mo levemente superiores no conjunto das áreas ur­
banas do país.

A estabilidade das taxas de atividades das enancas
e dos adolescentes durante a década de 80, período de
nítido empobrecimento da populacáo e das famílias,
questiona a hipótese de urna estreita relacáo entre am­
bas as variáveís. Essas taxas parecem ter atingido um
patamar persistente refletindo, em primeiro lugar, a
tendencia a estagnacáo ou. ainda, ao crescimento ne­
gativo da economia nesse período. Mas, por outro
lado, na medida em que essas taxas refletem muito
parcialmente a extensáo real da forca de trabalho in­
fanto-juvenil, a aparente estabilidade pode estar ocul­
tando algumas rnudancas ocorridas durante a década.

Nesse sentido, o trabalho infanto-juvenil pode ter
crescido em maior proporcáo no setor informal nao
registrado pelas PNADs, como resposta ao aumento
da pobreza familiar. Sao indícios desse processo algu­
mas constatacóes a serem tratadas mais adiante, tais
como o aumento do setor informal, especialmente em
cidades como Recife (ver tópico 5) e a relativa estabi­
Iidade das taxas de freqüéncia el escola da faixa etária
de 10 a 14 anos (tópico 4), o que descartaria a hipóte­
se de urna tendencia a substituicáo do trabalho pela
escola nesse período.

3.1. Quem e o quanto trabalha

Em 1988 a taxa de atividade das críancas urbanas
era de 12,1%,enquanto a dos adolescentes ascendia a
46,8%(Tabela 7), o que significava contingentes apro­
ximados de 1360 e de 2960 pessoas em cada urna des­
tas faixas etárias, respectivamente.

. Esse trabalho infanto-juvenil do país caracteriza-se
por algumas peculiaridades. Em primeiro lugar, a taxa
de atívidade é funcáo crescente da idade, sendo que a
partir de algumas faixas etárias verifica-se urna acele­
racáo em seus níveís. Portanto, as enancas de 10 a 14
anos apresentam taxas bem menores do que as dos
adolescentes, qualquer que seja o contexto urbano. É
claro que essas taxas subestimam o trabalho real das
enancas, devido a problemas de medícáo, É bem pos­
sível, também, que os erros de omissáo nao sejam si­
milares nos diferentes contextos urbanos, podendo-se
levantar a hipótese de que sejam multo superiores nas
áreas mais infonnalizadas e pobres (Painel 1).

Em segundo lugar, enquanto as taxas de ativida­
de das enancas sao relativamente similares em dife­
rentes contextos urbanos (ao redor de 8,0%), as ta­
xas dos adolescentes variam fortemente. Desse
modo, enquanto em Sao Paulo a taxa média de ativi­
dade dos adolescentes foi de 52,4% no período
1981/88, a de Recife se situou num patamar de
29,0%.

Deixando de lado o possível efeito das diferencas
nos erros de omissáo, em conseqüéncía das peculiari­
dades de cada mercado, é plausível aceitar que os ní­
veis de atratívidade de ambos os tipos de mercado
possam explicar grande parte dessas diferencas (ver
Capítulo 2 desta publicacáo). Em outras palavras, os
distintos fatores que detenninam a entrada do adoles­
cente no mercado de trabalho se dáo com intensidade
e forma diferenciadas, em cada contexto da heterogé­
nea estrutura urbana brasileira. Portanto, nao podem
ser feitas inferencias únicas e válidas para os diferen­
tes contextos urbanos.

Em terceiro lugar, os níveis de incorporacáo ao
mercado de trabalho sao bastante diferentes quando
analisados por genero. Observa-se que em geral os
meninos trabalham mais do que as meninas. Para o
conjunto das áreas urbanas, as mulheres, tanto crian­
cas como adolescentes, trabalham cerca de 40% me­
nos que os homens. Isso leva a supor que pouco me­
nos de 2/3 da PEA infanto-juvenil seja do genero mas­
culino (Tabela 8).

Mesmo que o padráo se mantenha, essas diferencas
variam de acordo com cada contexto metropolitano.
Em Recife, por exemplo, as díferencas entre genero
para as enancas apresentam-se mais exacerbadas
C600Al), enquanto em Sao Paulo as díferencas para ado­
lescentes caem notavelrnente (cerca de 300Al). O pri­
meiro reflete a menor oportunidade de incorporacáo
da enanca do sexo feminino ao mercado de trabalho
mais informalizado - que envolve mais trabalho de
rua - e sua maior utilizacáo como rnáo-de-obra do­
méstica. O segundo, maiores oportunidades de em­
prego - tipo de ocupacáo - e maior atratívidade e
homogeneidade de salários para a adolescente do
sexo feminino.
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Medi~ao do trabalho infantil

24

o dímensíonamento do traba­
Iho infantil constitui urna área
muito controversa. A maioria
dos autores tende a concordar
que existe urna alta subenume­
racáo do trabalho infantilquan­

do medida através das pesquisas tradicionais de
rnáo-de-obra. Essa perspectiva é assumida nao
apenas no Brasil, mas também em numerosos
trabalhos realizados em vários outros países.

O primeiro problema surge com o uso do in­
dicador clássico - "trabalho" na semana de re­
ferencia - para as enancas. Existe urna grande
díferenca, condicionada pela síndrome de valo­
res sociais, entre o que significa trabalho para o
adulto e para a enanca. Urn mesmo tipo de ati­
vidade, quando realizado por um adulto, pode
ser considerado como trabalho, enquanto no
caso de urna enanca, existe urna predisposicáo
em considerá-Io como "ajuda". A existencia de
leis que proíbem o trabalho infantil - bem
como o seu conhecimento mais ou menos difu­
so - e o caráter intermitente desse trabalho re­
forcarn esta ínclínacáo, inibindo os declarantes
a considerar as atívidades das enancas como
"trabalho".

Supóe-se, também, que urna parcela nao
desprezível do trabalho infantil desenvolvido
sobretudo no setor informal é, além de intermi­
tente, tao difusa e heterogénea que nao pode
ser apreendida pelo quesito c1ássico sobre o
trabalho. Também escapa a esta rnedicáo urna
parcela significativa daquelas críancas que nao
"procuram" trabalho, mas entram no mercado
através de outros mecanismos.

Em segundo lugar, o levantamento de infor­
macóes sobre trabalho se aplica a populacáo
de 10anos e mais, deixando de fora urna parce­
la bastante relevante da infancia potencialmen­
te trabalhadora. Emconseqüéncía, nao é possí­
vel conhecer as taxas de atividade das críancas
menores de 10 anos através das pesquisas tra­
dicionais nessa área.

O impacto que estes fatores combinados
possuem, potencialmente, sobre as estimati­
vas da taxa de atividade das enancas, freqüen­
temente tem levado a rechacar sua validade
ou a afirmar que e1a se refere apenas a urna
parcela de um fenómeno social muito mais ex­
tenso (Ribeiro, 1988). Portanto, é necessário
fazer algumas consideracóes sobre este indi­
cador no Brasil. Urna revisáo do conceito de
trabalho infantil e do uso de indicadores e
pesquisas alternativas pode trazer alguns ele­
mentos novos para esta área.

Em primeiro lugar, se trabalho infantil é

aqueja atividade que compromete o desenvol­
vírnento da enanca, especialmente o seu direi­
to a aprender e a freqüentar a escola (Fyfe,
1989), algumas situacóes nao consideradas
normalmente nas taxas de atívídade dos adul­
tos deveriam ser incluidas na rnedicáo do traba­
Iho infantil. Entre elas, a de "trabalho domésti­
co exclusivo" - sem freqüéncía aescola - tal­
vez seja a mais relevante. Adicionando essa ati­
vidade a taxa tradicional, obtém-se urna
medícáo mais completa: taxa ampla. Desta for­
ma, a extensáo do trabalho infantil na década
de 80 passa de 12,2%para 16,6%entre as crian­
cas de 10 a 14 anos da área urbana (Tabela 9,
Gráfico 2).

A ínclusáo do "trabalho doméstico exclusi­
vo" tem um impacto relevante sobre as estima­
tivas de atividade em cada contexto urbano.
Por exemplo, a relacáo entre as intensidades do
trabalho infantil, comparando Sao Paulo com
Recife, se inverte. Na realidade, em contextos
mais pobres, a enanca é muito explorada atra­
vés desta forma de atívidade mais oculta e soci­
almente aceitável, sem que, no entanto, seja
considerada "trabalho".

Em segundo lugar, existe urna parcela da
populacáo infanto-juvenil que é percebida
como nao tendo nenhuma atividade produtiva
e que, simultaneamente, está excluída do sis­
tema escolar. Durante a década de 80, 3% em
média das criancas e adolescentes das áreas
urbanas do país se encontravam nesta situa­
cáo, sendo que em algumas cidades, como Re­
cife, esse valor ascendeu a 4,6% para as crian­
cas e 5,6%para os adolescentes. Deve ser acei­
ta com reserva qualquer inferencia em relacáo
a este segmento da infancia, na medida em
que sua composícáo pode ser bastante hetero­
génea, compreendendo situacóes das mais di­
versas. Pode-se, entretanto, levantar a hipóte­
se de que urna parcela dela está realizando ati­
vídades direta ou indiretamente produtivas,
que nao sao assim percebidas pelas próprias
famílias. Em todo o caso, elas representam
também um dos indícios sociais mais freqüen­
tes de exclusáo do sistema educacional e de
futura íncorporacáo precoce ao mercado de
trabalho, em condicóes francamente desfavo­
ráveis. Urna índícacáo nesse sentido seria a de
que essa situacáo é muito mais freqüente en­
tre as populacóes mais pobres. Em 1988, 8,4%
e 6,6% dos filhos de 10 a 17 anos nas famílias
com 1/2 salário-mínimo familiarpercapita, de
Sao Paulo e Recife, respectivamente, foram
percebidos como nao realizando qualquer ati­
vidade.
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Taxa média de atividade ampla* de enancas e adolescentes
Brasil Urbano, S. Paulo e Recife - 1981-1989
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Em terceiro lugar, é possível comparar os re­
sultados obtidos através do quesito tradicional e
de outras formas alternativas. O Suplemento da
PNAD-85 pesquisou características da situacáo
de trabalho infantil através de dois quesitos nao
convencionais na área, um para as enancas de 7
a 14 e outro para as de 5 a 9 anos de idade '.

• Com base no primeiro quesito, obteve­
se urna taxa de atividade das enancas de
10 a 14 anos um pouco superior áquela
baseada na medicáo tradicional (Tabela
10). Nao obstante, ambas as taxas sao
bastante similares se se levar em conside­
racáo que, neste caso, nao está excluído
o trabalho nao-remunerado, inferior a 15

1. o questionário da PNAO-85 interrogou sobre o ira­
balho infantil da seguinte forma:

• Para as enancas de 7 a 14 anos: foi perguntado se "nor­
malmente executa algurn tipo de servic;o?".Também foi in­
cluida urna pergunta em separado sobre afazeres domésti­
cos: "Ajuda normalmente nos afazeres domésticos?". Éstes
doís quesitos nao sao mutuamente excludentes, o que nao
permite sornar os resultados para obter uma taxa ampla de
atividade. Adicionalmente, nao se dispós de ínformacáo so­
bre afazeres domésticos desagregada para cada sub-faixa
etária. Assirn, nao foi possível dimensionar o total de traba­
lho e afazeres domésticos para cada uma de\as.

• Para as enancas de 5 a 9 anos: foi perguntado se "faz
alguma tarefa ou servíco (inclusive doméstico)?" e "que
tipo de tarefa ou servico realiza (remunerado - náo-rernu­
nerado/dornéstico)?". Aquí, portaruo, trabalho e afazeres
domésticos sao dimensionados separadamente.

horas semanais, o que é feíto normal­
mente com o indicador tradicional. Em
Sao Paulo, 11,7% das enancas nessa faixa
etária executavam servicos, enquanto
em Recife essa taxa era um pouco menor
00,0%). Nessa estimativa nao está
incluído "afazeres domésticos exclusivo",
o que explica a maior incidéncia aparen­
te do trabalho infantil em Sao Paulo. Por
outro lado, se a taxa tradicional sornar-se
"afazeres domésticos exclusivo", este re­
sultado se situa em paramar superior ao
novo indicador 02,8%).

O quesito, quando aplicado a popula­
<;:30 de 7 a 9 anos, permitiu também obter,
pela primeira vez, urna estimativa do tra­
balho infantil dessa faixa etária nas áreas
metropolitanas. Os dados sao consistentes
como os encontrados por diversas pesqui­
sas: verifica-se urna queda na taxa de ativi­
dade quando comparada a faixa de 10 a 14
anos, sendo que em Recife continuam a
verificar-se os mais altos níveis de trabalho
infantil (4,3%, Sao Paulo, 2,3%).

Apesar de nao se ter urna estimativa
específica para as enancas de 7 a 9 anos
ocupadas em "afazeres domésticos", a
comparacáo entre a taxa de afazeres do­
mésticos para as de 7 a 14 anos e a estima­
tiva do indicador tradicional para a faixa
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de 10 a 14 anos, sugere que esta situacáo é
tao ou mais freqüente entre as enancas de 7
a 9 anos. Isto levaria a concluir que o tipo
de trabalho mais usual nessa faixa etária é o
de "afazeres domésticos", tendo como con­
seqüéncía a líberacáo potencial da rnáo-de­
obra adulta, e que a taxa ampla de ativida­
de seria, no mínimo, o dobro da taxa tradi­
cional.
• A segunda pergunta permitiu produzir
outra estimativa do trabalho infantil entre
as enancas de 7 a 9 anos. As taxas de ativí­
dade assim obtidas sao praticamente
iguais aos resultados do quesito anterior
(2,2% e 4,0% para Sao Paulo e Recife, res­
pectivamente). Este indicador, por sua
vez, permitiu dispor da estimativa em se­
parado da dedícacáo exclusiva a afazeres
domésticos. Observa-se que, de acordo
com o previsto no indicador anterior, o
"trabalho doméstico exclusivo" é tao ou
mais freqüente que outras formas de traba­
Iho nessa faixa etária. É importante obser­
var que quando essa atividade é sornada
ao trabalho, atingem-se taxas que, em al­
guns contextos, como Recife (8,4%), sao

Tais díferencas entre genero diminuem acentua­
damente quando é incluída na taxa de atividade de
enancas e adolescentes a dedícacáo exclusiva a
afazeres domésticos (Painel 1). Obviamente, sua
desconsíderacáo afeta principalmente a enumera-

. cáo do trabalho infanto-juvenil feminino, na medi­
da em que constituí-se em seu principal compo­
nente, especialmente nas áreas mais informalizadas
e pobres.

Finalmente, a análise das taxas de atividade segun­
do a cor da pele evidencia também outra ordem de
desigualdade. No conjunto do Brasil urbano, as crian­
cas e os adolescentes pretos trabalham proporcional­
mente mais que o restante das enancas e adolescen­
tes. Entretanto, isto nao significa que a maioria da
PEA infanto-juvenil seja de cor preta ou parda, já que,
pelo contrário, mais da rnetade (52%) é de origem
branca.

As díferencas entre brancos e pretos sao notada­
mente rnaiores no caso das enancas, enquanto para
os adolescentes elas sao bem menores. Isto ocorre
porque, no caso das prirneiras, refletem-se mais di­
retamente as desigualdades sócio-económicas exis­
tentes por trás das diferencas raciais. Em Recife,
por exemplo, a taxa de atividade das enancas ne­
gras é 250% superior ao das brancas. Para os ado­
lescentes, como sugerido anteriormente, outros fa­
tores além da pobreza agem sobre os níveis de in­
corporacáo ao mercado de trabalho. Conseqüente­
mente, em Sao Paulo, por exernplo, os adolescen­
tes brancos trabalham apenas 1/10 a menos que os
pretos.
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significativamente altas e se aproximam
das taxas da faixa etária superior.

Os dados apresentados permitem concluir que
nao existem grandes díferencas nas estimativas
obtidas através dos diversos quesitos. A hipótese
de altos níveis de subenumeracáo do trabalho in­
fantil, devido aforma especifica de construcáo do
indicador (corpo básico da PNAD), nao pode ser
provada. Fica em aberto, nao obstante, a crítica
ao uso deste tipo de pesquisa em geral como fon­
te confiável para estimar o trabalho infantil.

Finalmente, vinculado a este último aspecto, é
importante destacar que, como forma de superar.
a subenumeracáo do trabalho informal nas pes­
quisas domiciliares tradicionais sobre rnáo-de­
obra, tern-se proposto a realizacáo de pesquisas
sobre as criancas que se encontram trabalhando,
ou, simplesmente, andando pelas ruas. Neste
caso, é possível superar algumas das limítacóes
anteriormente encontradas; mas, em contraparti­
da, nao é possível produzir generalízacóes con­
fiáveis, na medida em que as estimativas sao pro­
duzidas através de amostras cuja representativí­
dade nao pode ser especificada. Em geral , e1as
superestimam a proporcáo do trabalho informal
desse segmento da forca de trabalho.

3.2. A intensidade do trabalho

Um outro caminho para verificar a dírnensáo e a ex­
pansáo do trabalho infantil durante a década de 80 é
através das horas trabalhadas, ou seja, quáo intenso é
o trabalho embutido nas taxas de atividade. A primei­
ra constatacáo é a de que a maioria do trabalho infan­
ro-juvenil (72%) é de jornada completa. A imagem
bastante comum deste trabalho como predominante­
mente esporádico e pouco regular nao se confirma
pelas informacóes existentes. Pelo contrário, este se­
tor trabalha com intensidade próxima a verificada
para o conjunto da forca de trabalho'".

Em segundo lugar, é possível constatar que a intensi­
dade do trabalho tarnbém é funcáo da idade e, portante,
o tempo de trabalho das críancas é menor do que o dos
adolescentes. Por outro lado, embora seja na faixa etária
de 15 a 17 anos que mais freqüentemente ocorre a jorna­
da de trabalho completa 09,1%), mais da metade das
enancas de 10 a 14 anos que trabalham na área urbana
(53,7%)o fazem em jornada completa (Tabela 11).

Em terceiro lugar, observa-se que a proporcáo de
trabalho de jornada completa é maior em Sao Paulo
do que em Recífe, 'tanto para as enancas quanto para

10. De acordo com a PNAD-88,a proporcáo de enancas e de adoles­
centes que em Sao Paulo trabalhavam 40 horas ou mais (83.7) era
praticarnente igual a do conjunto dos ocupados nessa situacáo
(85.7%). Recife, embora com uma díferenca um pouco maior (61% e
77%) respectivamente. também confirma essa conchisáo.
Deve-se ter presente que este tipo de pesquisa subestima a captacáo
do trabalho mais esporádico (ver Painel 1), levando a uma possível
sobrestírnacáo da intensidade horária real do trabalho do conjunto
da PEA infanto-juvenil (ver também nota 11).
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pars, u f3mU~ s pob~s (all! u m salirio familiar perca.
pila ) Iomecem quase 75.0% do total d a (orp de traba ­
loo in[;¡mo-Iuvenil (G ráfico O. Esu str.u.a~o e ainda
mais expresnva em contextos de rnajor pob reza,
como Recife, ande mais de 9O.O"Al da roeca de cabal ho
provem oesse nivel de renda . Novam ente . por Irás
desres n úmeros , encoruram-se algumas dífereocas en­
tre ena ncas e adolescentes.

Na reahdade , sáo as enancas de 10 a 14 anos 25

nuis ~n.aliz.achs. além de serem o do por o nde <o­
meca a reproducao da pobreza. A co mposícáo soc ial
da PEA infa nril da s áreas urbanas ilustra clarame nte 3
tese basta nte d ifundida de que o trabalhc inía nul res ­
ponde pnmordralmer ae j, ex.ig~ncia de S3 l is(.~¡jo das
oecessidaoes baacas da s (amilias de o rigem pobre,
senda Que mals de 80,0% das crian~as tJ"3balh adora s
provem de La res de e lCt rema pobreu. Em Recite a Sifu­
a~Jo se agra va e a Quase lou lidade deuas cria n~s .se

origin a de fanúlias nessa sirua,ao CT"bela 12).
Pa ra os adolesc e nles esle perfi l pe rde um poueo da

nilidez exuema obse rvada pa t;l a (aixa el1t ia anfe riOr.
Algumas hlp6leses ex plio livas podem se r levanud"s
para esse (01110 . Em primeiro lugar , em "Igu ma..s a re¡¡s
urhan.s " su. conU1bu ¡~J.o proporcion"l é m..ior p.ara
a ren da (amili"r. ocasiOfUndo o desloeamenlo cb (.11 ­
mllia para (aous de rend lmenl o superior. Em segundo
lugar , o de~io de aut:onomia (inance ira e de acesso
205 ben.s de me rcado (u co m qu e O! dados ~pm su­
avizados. 2presenundo Js veus um compott.unemo
invC($O. As.sLm, em 510 Paulo. q uasc 60,0% do trab.a­
loo de adolescenlts se ve rUta em familias ccm m..is
de um s.a11rio- mInimo per captlll. Flnalmenre , t pos.sí­
vel umbem cons idera r a hipólese de que as eondt«>es
nuis ~Iellv.as de merc.ado e ;as menores propor~Oes

de Info mu liu,lo possam le r um efeifo negativo " OS
nív6s de emprego dos adole.s.cenres cb s f.a mílias m.ais
pobres, n.a nw:did.a em Que 5.10e les que reúnem, como
para(ivamenfe, me nos cond i, óes de ~tl5.razer os re­
QuerimenlQS d es5es me rcados

Em COOlrapa n lda. conreltlQS mais pobres e jnfor·
malitados, eomo Recife, tnOSIf2m um perfIl bem d:fe ­
reNe do de ~o Paulo , ma nrendo, com atgumas JX"
quen~ diftre~a s . o mesmo padrio observado pa ra
.asCJ'ial'\ClS. o u se)a. qua.se 90.0% provem de (amilias
de baixa renda.

28

As l.aJQ.Sde .atividade wanW rontlJtnalTl. em geraí. es­
SJ.S lendenci:u Oordenamerao das WCASde auvidade por
Iaua de renda familiar percapua; induindo o renduren­
te das c:rianyas, é nitido para O coercmc do Brasilurbano
e ma~evidenle- ainc:bem Recife, eoqcanto em Sao Pacjo
coservam-se taxas menores rusooocracees rnats pobres
CT.abela 13). A explica.('20 cesse apa rente paradoxo em
$Jo Paulo encor ara -se IU m.a1Of impoltincia rdativa da
con tribuic2o do reodcrerso ltÚanul 1 rel\lb familiar ' ~ .

Jumo com esseefeso pcramerve e.sutistioo,outm fafo ex­
p jca o cornpoetameoto ces nümeros:OS ftlhos dessas po­
puu¡;OO l'1UJS carentes t~m ~nores probabilidades de
a.scende , h posi~ ocu paciof\1is nuis rreqoeeres cm
SJo PaulcIempregaooscom ou semC2r1tira ). As sua..s ce­
cóes soto as de lt':iiIbalho familiu lÚo remunerado ou por
corea ptÓpri.a. o que pareceser um ~lt"1O· resta re.

Jj em Recífe esres Inoees segucm o sentido inve r­
SO, evidenciando com m.a IQr clareza a rel.a~2o encre a
renda f.amiliar e o mbalho inlanUl. Poder-se-ta alo-mar
que ah as cri.a nvas ss o ~vad.as a rraba jhar mesmo
quando térn reod. me nrc s muuo toe xpress.vos . Esse
tipo de lraba lho é f.a ciliu d o pela pn=~n~a maís signi .
ficauva do se ror conu própria em alividades au tóno­
mas, se m 'e l.a ~6e s. tnb<l lhislas formalizadas .

No (250 dos ad olescentes. venñca -se novamente a
preseeca de urna rela,~o náo-linear entre H dua s di­
mensóes. es pe cialmente em sa o Paulo. qv aodc como
parado com Recife . Record é-se qce as taxas de ativi­
dade dos adolescent es sao bem macres em SJo Pau­
lo. e conñ rma-se que lal s ucede indeper"lde nlemente
do n ivel de renda famJli.a r. ln c vela . confirmar a
idéi.ade que, par .a essa Iaixa ell ria . ale m da oecesslda­
de cetros fatores dete rrmnam as diferen~s na dísoo­
si(io de trabalhar. uis como a arrauvsíade do merca ­
do, no caso de 510 Psulo. ou os batxos rendenemos e
a falu d e OpomJnid3des . em Recife.

Ccm o objetivo de visua lil.armais cl.ar:ame nle as re­
LaCOes f'ntre :1 si ru :a~o de pobre 7..1 e o U'abalho infan­
to-juvl."'n il, as lax.3S podf'm ser .apres.!nu<bs :ao longo
dos d iferentes nive is de renduncnco !.amihu perwpiUJ.
mas com .a pr6pri:l contribui ~.3o da.s criJ n~ .a.s e
adoJescenles expurgada (Gráfico 5) . O ap:a' f'nle para·
doxoan lerio r d~aparece e a reJ.a~o en~ amb:as as di­
menroes loma -se m.ais transparente (ve r Capítulo 2
des t.a poblica.~o ).

Por o utro l:ado. ve rifica·se u mbtm Que o Iraba. lho
de cri.ancas e .adolescenles conLinua .a apresenLa r dile.
ren,:as sien i/k:u ivas no qul.'" diz ~spl."'jlo .21 0 nível de
se nsibilídade ao rendimenlo familiar . O bse rva-&e . por
exemplo, que .as disdncias entre as laxas de alivid .ade
005 extremo.s das esulas. de rendimento f.a miliar si o
mui lo ma iores p.al'2 as cria~a s ( 470%) do que p.ar;1 0$

adolescentes ( 220%). Recorúi nna -se,desS21orma , que
o tnb:a lho infantil é especi:al me nte senstvd 1 pobreza
familiar, enqu.antO O do adolesce nll.'" esd sujeito taro­
btm a QlJtfOs (.alO~S Importa ntes .

Em conclusJo, a evid~nci.a apresenuda confinna .a
hipól e5Cba stante difundida e óbvia de que o Ir3balho
inla nlil tcm sua o rigem principalmente nas condí~óes

Il . NI medl<b cm que o n:ndImtnlOfamol.... 1tlC1uo o lend'm(BloO du
('1.1~$. ~tlI0rNiOl fo, J~<b oiJll'lCl l:m .tb~ 14M
Jdukos . 1I\Jl\ 0I;1l!u rlO ri J 'eb(io~ I~ bmilb. ~ o lf1~ '

100 'N I "w Num~. (""rt() como Yo h~ ande J lerlCb rnCdia t.
bem wptnOf.t.tk ddJdcs eoono R«\fe. I ,tndJ onIJNIl produl1l\Jis.
b CllfT'oC',,'e () dejjo de dc lloc'2r :as bmikn pan l::aius~es



Em pa tses como o Brasil ebastante reCQrTenle a ve­
nfica\Jo de que nJo ape nas O nivel de renduneraos
mas ta~m o nivel educac ional dos pa is sao Iatc res
dete rm inan tes do bern-esa r futura da cria n{1 Estudcs
reatu ados de mo nst ram que o níve l educacio nal dos
paa rern urna tnñ ué nca sobre a educ acáo dos ñlbos
né ma ioQ, do Que seus re ndimentos , Mesmo q uando
uma aka COlU la~¡}O entre íngresso e escotanz ac áo te r­
na difidl a tarefa de separa r OU especi(ic:H os efeucs
de amba s as oíme nsóe s. é bas tante aceua a id é¡a de
que a educ:3(ao dos pais co embu¡ co m uma pa rcela
em nada desorezfvet na e xp hcac ác da s desigca tdaoes
educaoonats dos Iühos.

Da mesma Iorma, diversos es rodos de campo vetiJi­
caram que O nivel de pani<,pa~;}o d2s enan~3S e dos
adolesce ntes no merC3do (le uab.alho es[j tnversamen­
te corretaoooadc com o " iv.eledocacsooaldas pais _En·
t: t:Lanto , é imponante cose-var que a sensibilj<Jade do
lnbaltlo em l e I3(~0 a educ3(aO paterna . é dtferenle
p,¡" cri:.l~as~ adol~$Cenu'S (G r.i ftCO7). ~sUl forn\Ol. o
dlferenci3\ en(re as LlJGl$ de :.I livKtade das cri4lno;as nos
extremos d1 esc3b educactOnal dos p.a~ t nuior do
que o dos 3dolescenles (~ e 78%. respeclivamen1e>

Tambtm é po.~vel infe rir Que mais de 8Q%; d2 PEA
IOfanco-¡uve nil nas íreas urban3S do pais provém de
familias rujas pais alc3fl(1tam no máxi rnoqualro 2nos
de eSludo. aprese ncafldo aSSlm as dctermm anles d1
desigu:alda de SOCIal no Ir.abalho ¡nfa nlo -iuv~ni l ,

4.1.2. Educacáo dos país

PubIK3{6c'S recerses r ém rncsrraoo a importáncia
da comnboxá o ao rerx:hm(nto famihar de cada
c(iatl\a e adolescente que: lIabalha, m(SJ'nOque o ni­
vel daqueb sera só p4lrc,;llmente reg\S.lIado, ~ que
deix::l de lora o r~nd,"lemo que as C,.2n('1s aoferem
e desun am a seus pr6 pr ios gast os pessoais. ahv iando
ass im o o rca me mo fami har. O bvu merae. 1 magmtu­
de desu COntr ibui~Jo aume nta á med ida q ue dimi­
nui o renavmen to familia r, ou seja. t nlais importan­
le I'IOS e SIr310S rnaís pobres d a pc pul acac (f IBG E,
1990), Adicionalme nte, o sígn.ficado des.sa conr nbuí­
\)0 aumenta ainda rnais quando, e m vez de conside­
rar Oaporte Imance iro de cad a crian t;3 e adotesce rve
se paeao ame me . prest a-se aten~a o 3S COnlribu i~óes

do rrabalbo mfantc -juvenil como um lodo. den tro d a
fa milia ( Paioe l 2) .
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A ccmpcncso sócio-econórroca da for~ de traba ­
lho infant il n áo (oi alterada du rante a d écada. na con­
ju ruc das :h eas urba nas . As d.(crcnp s 00 ~rfil. qu ao ­
do comp arados os d ados de 1981 e 1988. nác S30
muuc express -vas (Tabe la J2). EnIH~unl0. pode -se
nota r alRum:as mudancas sign ificloltVU qusodc os da­
dos S30 desagregados para .heas meu o poliu nlo5. Em
Recde. por exemplc. a rend éncra foi de maio r e rnpo ­
brectme nrc d a PEA Infantil e adotescenre, li qu e pas­
53 de 65.0% de enancas e adolescentes em Iamjha s o e
ex uema pobreza em 1981 para 76,0% cm 1988. Em
510 P3u lo . loa cc nuano. era pa rece ter sido oposu , es­
pec talmeor e par2 as cr i a n~3S , pcu passa de 22, 7%
p.:llfa 1" .7% respecliv2menh! , Este e moobrec.me reo
da ongem familiar da PEA inb'OIo-juvenil pode ser
também observado na dI.Slribu¡~o das laxas de auvi­
dade por rendimenlo familia r dUl'3nle lo década (Ta ­
bel::ll 13>, As laXJs de al ivKladt' para ::liS po;:>ul a~6es de
menar rend a mos lram len~ncla ascendente para o
conlunto do Bra~1 urb3no e especia lmente para áreas
metro pcM lt3nas co mo Reclfl':. ~aenta nto, em S10 Pau ­
lo , e em especi31 pa ra o s 1dolescentes. 00se1V2-~

le nd~ncia inVefs3" .

- - - - - ~' G~r~áfi~C~O~5J- - - - -
Taxa de anvidade das pessoas

de lOa 17 anos por rendimento
mensal adulto pe' capita

Brasil Urbano - 1988

de extrema ¡lObrel.:l de ampres coes tngeores de Iamí­
nas urbanas. Entretaruc essa reb~áo nJo pode ser
geneulizada para o trabal ho juvenil. Enquanlo em
corue xros urbanos de grande pobreza e informatiza­
(":lo ele continua 3 ser p redomin.a nIC. cm mercsocs de
lrabalho com o 510 Paute ecuos Iaores pos.suem
ma lOr peso.

I~ D<-v~'K feocOl'& ' que u UU.li W' ,t(t.~ 1 popull~lo .cs,d en·
le. t .(ll,l$¡ ~ t .l U l t go.;1 *dombll<:O$". • ('ju¡1 t de ~¡l 'mp<ll ·

IJneu n<l C2SO de cr;l n( IS e ~doIes.c",nlC$, ~ (."(~'~nC"l S ( ", re ~ UU
do': ¡ Ii"i<b(k eh popu ll(:llo res,denle ~ ¡ t....I(ub~ sobre tS ~s.sO¡$

:>I '~ $(" . m¡ i()r p¡.r¡ 1981, .endo que. pnmein sUO(S1,rnU'¡ •

~n .ul Pou¡"elmef'l le. ern 1<)8 1. o 'Dl»lho deemp'es..d~ dom(s.
lica .esidente no empre~O roue ITU.S'OI eM,~o <lu q....: e m I?SA tSIO
$Ugrnn .. que, lU comP¡r¡.('io enl.!: O400'S ¡ n(/'i 9<,,<¡ ue n..s dl r.m::n.
(as nu u • .u nj() drvtli¡ m sel con..,¡,j"ndü "'t o CIl:Isuonlt . no U )(l
dos ..dolucenu: s, :asdi[( re~s ~''' ce f''l J fl~( Q\JJlque . dú"odI

4.1.3. Ocupayao do paí

...I~m do nivel de rend ime nlo f;;¡m illar e d3 educa ­
~io dos paloS, outns caracte rísticas dos membros da
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Painel2

Cantribui~aada rendimento
infanta-juvenil arenda familiar

I ~
relevancia do dimensiona­
mento da contribuicáo dos
rendimentos dos menores tra-

•
l balhadores a renda familiar to­

tal reside no fato de poder es­
clarecer a importancia desse

trabalho para a sobrevivéncia familiar.

oposta a que ocorre em contextos mais
informalizados e pobres. Por outro lado,
é precisamente neste tipo de contexto ur­
bano que a renda do trabalho infantil tor­
na-se proporcionalmente mais importan­
te do que em cidades como Sao Paulo e
na média urbana nacional.

a. Urna primeira forma de realizar essa
medícáo tem sido através da contribuicáo
proporcional do rendimento individual
de cada crianca e adolescente a renda fa­
miliar total. Os dados das PNADs térn de­
monstrado a importancia dessa contribui­
~o, especialmente para as familias de
rendas mais baixas CIBGE, 1990). Na Ta­
bela 14 pode-se observar que, ao final da
década de 80, 28% dos adolescentes tra­
balhadores que pertenciam a famílias po­
bres contribuíam com mais de 30% do to­
tal dos rendimentos familiares. Este nivel
de contribuicáo é também similar em Re­
cife, mas muito mais elevado em Sao Pau­
lo, onde quase metade dos adolescentes
contribuem com aquela percentagem, o
que reflete nao apenas um acesso maior
desta faixa etária ao mercado de trabalho,
mas também urna maior valorízacáo mo­
netária de seu trabalho, situacáo bem

b. Uma segunda medícao, mais apropria­
da para dimensionar o fenómeno em
questáo e alternativa aanterior, pode ser
utilizada. Trata-se da proporcáo do rendi­
mento familiar total devido a todos os
rendimentos infanto-juvenis numa farní­
Ha. Através dessa forma de operacionali­
zacáo se reflete mais adequadamente o
conceito de contríbuícáo do "trabalho in­
fanto-juvenil" como um todo.

O Gráfico 6 permite visualizar os resultados
obtidos pelas duas medicóes e suas díferencas,
Com base na última, é possível observar que
mais de 30% das famílias, onde existe pelo me­
nos urna enanca ou adolescente no mercado de
trabalho, recebem uma contríbuícáo acima de
30% do total da sua renda, proveniente desse
trabalho infanto-juvenil. Desta forma, encon­
tra-se nos dados uma base sólida para descartar
a hipótese do caráter meramente complemen­
tar do trabalho infanto-juvenil.

---,---------------1( Gráfico 6 ,f-------------­
Partícipacáo do rendimento de cada 'fiIho e dos

filhos de 10 a 17 anos no rendimento familiar
Brasil Urbano - 1988
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------------(Gráfico 7 Jc-------------­
Taxa de atividade das pessoas de 10 a 17 anos,

segundo a educacáo do pai
Brasil Urbano - 1988
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família, tais como o tipo de atividade produtiva, po­
dem agir como condicionantes do trabalho infanto­
juvenil. As diferentes formas de ínsercáo no mercado
de trabalho sao acompanhadas por díferencas, nao
apenas no nível da prátíca, mas também nas síndro­
mes de idéias e valores. Fazem parte dessas síndro­
mes transmitidas no seio da família tanto os valores
adequados a reproducáo de posícóes ocupacionais
similares, quanto as distintas formas de percepcáo e
de valorízacáo do trabalho infantil por parte dos
membros adultos da familia.

Um primeiro conhecimento dessas relacóes pode
ser obtido através da análise dos ramos de atividade e
das posicóes ocupadas pelos pais dos menores traba­
lhadores (Tabela 15). Em primeiro lugar, os dados in­
dicam que nas áreas urbanas nao existe urna predomi­
nancia de ramos de atívídade relativa aorigem do tra­
balho infanto-juveníl, ou seja, as taxas de atividade se
assemelham nos diferentes setores. Em segundo lu­
gar, as taxas de atividade das críancas e adolescentes
dívergem sisternaticamente quando analisadas no
eixo das posicóes: é entre pais com relacóes assalaria­
das informais (sern beneficios previdenciários e sem
carteira assinada) que se encontra a maior probabili­
dade de trabalhar, seguida pelo setor dos conta pró­
pria (Painel 3).

Baseando-se nessas ínforrnacóes, pode-se con­
cluir que a posícáo do pai na ocupacáo tem urna
clara relacáo com a intensidade com que a popu­
lacáo infanto-juvenil é oferecida ao mercado de
trabalho.

4.2. A estrutura familiar

A família é o espaco social concreto através do qual
os diferentes setores sociais conseguem sua sobrevi­
vencía e reproducáo. Para enfrentar esse desafio e
condicionada por particularidades culrurais, demográ­
ficas, económicas e polítícas, tanto históricas quanto
conjunrurais, a família assume formas concretas de or­
ganízacáo (arranjos familiares). Essa organízacáo ex­
pressa-se através de uma unidade cotidiana de práti­
cas e representacóes, que defíne e integra os diferen­
tes papéis de cada componente familiar. Sua configu­
racáo, portanto, é definida nao apenas por suas carac­
terísticas demográficas, mas também por elementos
simbólicos e pela estrutura das relacóes entre seus
membros.

A disponibilidade - oferta - do trabalho in­
fanto-juvenil refIete urna forma específica de ar­
ranjo familiar adotada por determinados setores
sociais para conseguir sua sobrevívéncía. Nesta
perspectiva, o fato de urna enanca trabalhar ou
nao, depende, por um lado, da posicáo que a mes­
ma ocupa na estrutura familiar e da posícáo que
essa família ocupa na estrutura social mais ampla
e, por outro, das-próprias condícóes do mercado
de trabalho. Diversos trabalhos tém abordado,
através de diferentes perspectivas, o estudo das re­
lacóes entre algumas características das famílias,
suas formas de organízacáoe o trabalho das crian­
cas e adolescentes.
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-----(Gráfico 9 ,1------­
Taxa de atividade das pessoas

de 10 a 14 anos segundo
a presenca do pai

Brasil Urbano, S. Paulo e Recife - 1988

vital dos membros da familia, como também pelo ta­
manho da familia e, especialmente, pelo número de
filhos.

Algumas pesquisas tém mostrado que a crianca
possui mais probabiJidade de ingressar precoce­
mente na forca de trabalho quando pertence a
uma familia nuclear, do que no caso de familias
extensas (Rodgers e Standing, 1981). Isto se
vincula a idéia de que as familias nucleares, so­
bretudo as de populacóes pobres, utilizariam seu
filho como o único recurso ern situacóes de difi­
culdades económicas. Mas, por outro lado, tem
sido mencionado que quanto maior a familia,
maior a percentagem de enancas que trabaJham
(Boyden, 1989), sendo que os mais afetados seri­
am os primogénitos.

Alguns desses aspectos que determinam o nivel de
trabaJho infanto-juvenil podem ser mostrados, no
caso brasileiro, através das taxas de atividade ordena­
daspelo número de irmáos, O padráo observado para
o conjunto das áreas urbanas é que, a partir de um ir­
máo, as taxas de ativídade sao ascendentes até qua­
tro, e daí em diante as taxas tendem a estabilizar-se
(Tabela 17, Gráfico 10).

Conclui-se, entáo, que as oportunidades de traba­
lhar sao maiores a medida que aumenta o número de
irmáos (e, portanto, quanto maior for a farnílía), em­
bora esta relacáo seja válida apenas até determinado
ponto, a partir do qual o risco é indiferente ao núme­
ro de membros da familia.

Este padráo se mantém em termos gerais, em con­
textos urbanos mais específicos, com algumas peque­
nas díferencas, A sensibilidade ao número de irmáos
parece ser um pouco maiar em cidades mais pobres,
como Recife, enquanto em mercados que oferecem
melhores oportunidades para os adolescentes as taxas
mantém a tendencia ascendente, sem encontrar ponto
de estabilízacao,

Por outro Jado, observa-se que os dados indicam
uma tendencia de maiar trabalho infantil no caso de
familias nucleares, com um filho só. Essa hipótese se
verifica especialmente em cidades como Sao Paulo,

Pai ausente

Presenca do pai

Pai presente

4.2.1. A prescnca do pai

14. Para Sao Paulo, Montali (1990) enconuou perceruagens ainda
maíores para o inicio da década.
15. Os adolescentes mostrarn, em contrapartida, uma sensibilidade
bem menor a ausencia do pai. Em geral, as taxas de atívídade
diferem em 30% entre os dois tipos de família.

Os arranjos familiares que definem quem trabalha
e estuda sao afetados nao apenas pela fase de ciclo

Alguns estudos recentes térn mostrado que, para
níveis similares de renda, as taxas de insercáo dos fi­
lhos menores de 17 anos no mercado de trabalho, nas
familias chefiadas por muJheres, sao mais altas do que
as de qualquer outro tipo de estrutura familiar (Lopes
& Gottschalk, 1990). Apesar desse maior esforco fami­
liar coletívo, tais familias térn dificuldades especiais
para superar situacoes de extrema pobreza. O traba­
Iho mal-remunerado das mulheres, bem como a pre­
cariedade do trabalho infante-juvenil de grande par­
cela destas famílias, faz com que elas se encontrem em
siruacáo de extrema pobreza - 41,0% dessas familias
estáo situadas abaixo da Iinha de pobreza (FIBGE,
1989)14 - além de serem uma das mais vulneráveis
durante os periodos de crise económica.

Durante a década de 80 esse tipo de familia mos­
trou um crescimento sustentado e significativo. Nas
áreas urbanas este crescimento tem sido de maís de
20,0%, sendo que até o final da década, em cidades
como Recife, mais de 18,0% das enancas e adolescen­
tes pertencíam a este tipo de estrutura familiar. É es­
pecialmente entre as familias pobres que esta sírua­
cáo adquiriu maiores dimensóes. Entre elas, as familias
chefiadas por mulheres passaram de 15,6% no inicio
da década para 20,2% ao final dela. Em cidades mais
pobres, foram atingidos patamares de até 29% (Tabe­
la 16).

Junto com esse crescimento verificou-se tarnbém
a existencia dedesiguaJdades significativas na incor­
poracáo precoce dos filhos dessas familias ao mer­
cado de trabalho. No Gráfico 9 pode-se observar
que as desigualdades existentes entre estes dois ti­
pos de estrutura familiar - com ou sem pai - no
conjunto das áreas urbanas, acentuou-se nas áreas
metropolitanas, especialmente naquelas com maior
nivel de pobreza. Em Recife, por exemplo, a proba­
bilidade de que as enancas participem do mercado
de trabalho é tres vezes maior nas familias sem a pre­
senca do pai do que quando ele está presente".

Essas taxas sugerem que cerca de 20% da PEA in­
fantil urbana provém de familias sem a presenca do
pai, sendo que em cidades como Recife essa situacáo
alcanca mais de 35,0% das criancas que trabalham.
Nao obstante, isto nao significa que a totalidade dessa
forca de trabalho infantil seja explicada peJa desagre­
gacáo familiar. Pelo contrário, grande parte desta
deve-se aos níveis de pobreza experimentados por es­
sas populacóes, sendo ela, portanto, a causa última do
trabalho infantil.

4.2.2. Número de irrnáos
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Painel3

Aocupa~ao dos pais eotrabalho infanto-juvenil

I ~
probabilidade que existe de os,! filhos se integrarem a PEA nao

• varia muito em relacáo aos ra-

•

mos de atividade (indústria,
comércio, servícos etc.) em
que se encontram seus pais. As

taxas de atividade das enancas e adolescentes
sao bastante similares em todos os setores, sen­
do que os da prestacáo de servicos e os da
construcáo civil apresentam níveis mais eleva­
dos.

O mesmo nao ocorre quando se analisa a
partícípacáo no trabalho segundo a posicáo do
pai na ocupacáo (ernpregado com e sem cartei­
ra, ou conta própria). O Gráfico 8 mostra que
qualquer que seja o ramo de atividade do pai,
as mais altas taxas correspondern aos filhos de
pais em relacóes assalariadas sem amparo tra­
balhista, sendo mais atingidos os do setor servi­
cos (36,4%).

A taxa dos conta própria vem em segundo lu­
gar. É importante indicar que, dada a heteroge­
neidade desse setor, é provável que urna parce­
la possa experimentar taxas inclusive superiores

as dos empregados sem carteira. Como conse­
qüéncia dessa distribuicáo desigual da probabi­
Iidade de íncorporacáo ao trabalho, 36% da
PEA infanto-juvenil provém do setor conta pró­
pria, embora este ocupe apenas 21% da PEA
adulta.

A seqüéncia indicada no Gráfico 8 nao se
verifica, entretanto, para qualquer faixa etá­
ria, ou mesmo para qualquer contexto urba­
no. No Brasil urbano como um todo e em cí­
dades como Sao Paulo, as taxas de atividade
dos adolescentes filhos de pais conta pró­
pria se igualam as dos assalariados do setor
formal da economia (Tabela 15). De fato,
essa igualdade pode estar refletindo as con­
dícóes sócío-econórnícas mais favoráveis
para o setor de autónomos nesses contextos.
Já em Recife ocorre exatamente o contrário
com os adolescentes. Para as enancas, tarn­
bém nessa área metropolitana, o padráo se
inverte, constatando-se que os conta própria
apresentam maiores taxas de atividade para
seus filhos em relacáo as outras categorias
ocupacionais.

(%)

------------( Gráfico 8 ,f------------­
Taxa de atividade das pessoas de 10 a 17 anos

segundo setor de atividade e poslcáo na
ocupacáo do pai

Brasil Urbano - 1988

40

30

20

o
Indústria Construcáo Comércio Servícos

Posicáo na ocupacáo

c::::::::J Empregado com carteira c::::::::J Autónomos" c::::::::J Empregado sem carteira

C-) Exclusive os "com educacáo superior".
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onde as taxas de atividade dos filhos únicos sao muí­
to mais altas do que entre aqueles que possuem até
tres írmáos.

4.2.3. Os filhos e os parentes

Urna parcela nao desprezível das críancas ur­
banas vive com famílias, sem ser filho do chefe
da família, mas com algum laco de parentesco.
Parte desse contingente expressa urna estratégia
de sobrevivencia das famílias mais pobres, que
consiste no afastamento de alguns de seus com­
ponentes para integrar outras famílias com apa­
rentemente melhores condícoes para conseguir
meios de sobrevivéncia,

É possível detectar aqui outra desigualdade que
afeta a infancia urbana do Brasil. Os dados existen­
tes mostram que, para o conjunto das áreas urbanas,
os níveis de incorporacáo dessas enancas ao merca­
do de trabalho, embora sendo superiores, nao dife­
rem muito dos atingidos pelos filhos dos chefes de
família (Tabela 17). Entretanto, no caso de grandes
áreas metropolitanas, o diferencial das taxas de ati­
vidade é bastante expressivo. É precisamente neste
contexto urbano que se encontra urna proporcáo
maior de famílias migrantes, ou componente de fa­
rnílias desintegradas no processo de migracáo, a
procura de novas oportunidades de trabalho. De al­
guma forma, estas diferencas nas taxas de atívídade

refletem um maior contingente de enancas migran­
tes que se integram a famílias já estabelecidas, com
o objetivo específico de se incorporar ao mercado
de trabalho.

4.3. A oferta educacional

Mesmo dentro de uma perspectiva de conflito, existe
uro consenso em tomo do papel potencial da educacáo
como o principal mecanismo de democratízacáo, de dis­
tribuícáo da renda e de mobilidade social. A educacáo
se desenvolve em um campo conflitante, onde se en­
contram duas tendencias antagónicas: a necessidade de
inculcar valores e conhecimentos necessários a repro­
ducáo social e económica de urna sociedade desigual e,
ao mesmo tempo, a pressáo por urna dístribuicáo de
renda mais igualitária, possibilitando maior mobilidade
social e urna consciencia mais crítica e universal".

Se amplos setores da sociedade sao excluídos do
acesso aescola, ou a ela incorporados de forma precá­
ria e incompleta, a segunda tendencia da escola está se­
riamente comprometida. Os fatores que incidem nessa
exclusa o térn sido um dos temas mais estudados na li­
teratura de sociologia da educacáo, De acordo com o
esquema conceitual do Diagrama, a decisáo dos pais de
enviar a críanca aescola, ou a do adolescente ero fre­
qüentá-la, está determinada por duas ordens de fatores:

16. Para urna excelente exposícáo da tradícáo deste tipo de enfoque
ver Carnoy & Levin (1987) e tarnbérn a bibliografia aí indicada.
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o esquema de preferencias, que decide sobre as rela­
cóes entre as necessidades presentes e o bem-estar fu­
turo da enanca, e as condicóes de oferta de servícos.

A relacao entre a educacáo e o trabalho se situa, entáo,
no centro do problema da construcáo de uma sociedade
mais igualitária e democrática. Se a náo-freqüéncia ou o
abandono escolar estiverem ligados ao "trabalho infantil"
como um dos componentes das estratégias de sobrevi­
vencía das familias mais pobres da sociedade, entáo a es­
coJa se transforma num dos princípais mecanismos de re­
producáo da desigualdade social. A exclusáo da escoja
consegue, simultáneamente, negar a distribuicáo mais
igualitária dos valores e legitimar a permanencia dessa
desigualdade, transferindo para o expulso a responsabili­
dade por sua situacáo - incapacidade de cumprir os re­
quisitos "objetivos" da escola - constituindo-se, desta
forma, em um mecanismo de reproducáo social.

No que diz respeito as relacóes entre a pobreza e o
trabalho infantil, a expansáo do sistema educacional
tem sido utilizada para interpretar a manutencáo das
baíxas taxas de atividade das enancas, apesar de um
empobrecímento significativo da populacáo (Scott,
1982). O estreitamento da possibilidade de trabalhar
nos setores económicos mais modernos (mudancas
tecnológicas intensivas de capital e legislacáo restriti­
va), bem como as restricóes existentes no setor infor­
mal e as baíxas rernuneracóes, tornam a educacáo
urna opcáo mais atraente para os pais. Em outras pala­
vras, aumentam os retornos esperados da educacáo,
fazendo com que os país enviem ou mantenham por
mais tempo seus filhos na escola, apesar dos altos ní­
veis e/ou do agravamento da pobreza. A expansáo do
sistema educacional seria, ero parte, um reflexo destas
rnudancas na estrutura de preferencia da demanda.

No Brasil, verificou-se urna pronunciada expansáo
do sistema educional durante a década de 80. Efetiva­
mente, a laxa de escolarízacáo da populacáo em idade
escolar nas áreas urbanas subiu de 83,8% em 1981, para
89,4% em 1988 (Tabela 18). Entretanto, esse crescimen­
to nao foi homogéneo para todas as faíxas etárias. De
fato, assistiu-se a um grande incremento das laxas entre
as criancas de 7 a 9 anos (79,3% para 90,3%), e uma es­
tabilidade nas das enancas de 10 a 14 anos (86,7% para
88,9%). Aquele aumento refletiu, sobretudo, as mudan­
cas etárias ocorridas no ingresso a escola, ou seja, o au­
mento específico da escolarízacáo aos 7 anos. Assistiu­
se, assirn, a urna inversáo nas ordens de grandeza das
taxas de ambas as faixas etárias durante a década.

Por outro lado, é precisamente no inícío da faixa de 1°
a 14 anos em que se acelera a incorporacáo ao mercado
de trabalho, incidindo fortemente o abandono escolar
sobre os mesmos. Em resumo, se.houve um aumento na
valorízacáo da educacáo durante a década, esta nao con­
seguiu ultrapassar as determínacóes da pobreza - ne­
cessidade de sobrevivéncia - que obrigam a optar pelo
trabalho, quando se chega a urna determinada idade.

A expansáo da escolarízacáo das enancas de 7 a 9
anos atingiu com a mesma intensidade a maioria dos
diferentes contextos urbanos, salvo algumas exce­
cóes, mantendo quase inalteradas as díferencas regio­
nais existentes, embora breves, nas suas taxas. Em Sao
Paulo sao mantidas as taxas mais elevadas dessa faíxa
etária, 92,4%, enquanto em Recife ela chega a 90,0%.

No outro extremo, as taxas de escolarízacáo dos
adolescentes das áreas urbanas evidenciam urna es-

tagnacáo. É importante notar que Sao Paulo possui ni­
veis de escolarizacáo mais baíxos (64,4%) do que os
observados em contextos mais pobres e informaliza­
dos, como Recífe (66,8%). Como já foi referido anteri­
ormente, estas diferencas podern estar refletindo, en­
tre outros fatores, desigualdades significativas nos ní­
veis de atratividade do mercado (oportunidade de em­
prego e níveis salaríais). Pode-se observar, entáo, a
existencia de urna realidade aparentemente parado­
xal: em contextos mais pobres e informalizados (Reci­
fe), os adolescentes encontram-se maís na escola e tra­
balham menos, enquanto em cídades como Sao Pau­
lo, com melhor padráo de vida e mercado mais forma­
lizado, eles estudam menos e trabalham mais (ver Ca­
pítulo 2 desta publicacáo),

A expansáo dos níveis de escolarizacáo na primei­
ra fase da idade escolar (7-9 anos) também foi experi­
mentada pelos setores mais pobres. Se em alguns con­
textos, como Sao Paulo, esse crescimento foi inclusive
mais acelerado do que a média urbana, encurtando,
portanto, as díferencas por renda, em outros simples­
mente acompanhou o ritmo médio, mantendo-se as
desigualdades sociais na escolarizacáo das enancas.

Conseqüenternente, até o finai da década, a probabi­
lidade desse grupo etário freqüentar ou nao a escola
parece estar claramente assocíada a sua origem social,
medida pela renda e independente do contexto urba­
no. O Gráfico 11 mostra como as taxas de escolarízacáo
sao claramente crescentes em funcáo da renda familiar.

Se esta expansáo acelerada da escolarízacáo nao
teve efeitos maiores nos indicadores de resultado foi
porque, paralelamente, aumentaram os níveis de aban­
dono escolar, mantendo-se ou ampliando-se assim as
díferencas sociais. Em outras palavras, os ganhos apa­
rentes obtidos pelo aumento da escolarizacáo nas po­
pulacóes mais pobres perderam-se pelo subseqüente
abandono do sistema, em ritmo ainda mais acelerado.
A nao-permanencia no sistema escolar só aumentou
entre a populacáo mais pobre durante a década
0981=9,6%; 1988=10,9%), aprofundando-se, portante,
as diferencas sociais (Tabela 19, Gráfico 12).

Por outro lado, diferentes contextos urbanos apre­
sentarn diferencas significativas. Destaca-se o fato
de, por exemplo, as populacóes menos favorecidas
de Recife acusarem os maiores aumentos e os mais
altos níveis de expulsáo de seus filhos do sistema
educacional 0981=8,3%; 1988=10,9%).

De acordo com essa conclusáo, e ao contrário do
ocorrido na faíxa de 7 a 9 anos, as taxas de escolariza­
cáo das críancas de 10 a 14 anos aumentaram muito
levemente durante a década (Tabela 18). De 86,7% no
início da década passaram para 88,9% para o conjun­
to das áreas urbanas, sendo que, em cidades como
Sao Paulo, possivelmente devido a constante imigra­
cao de populacóes nao escolarizadas e a difículdade
em conseguir ganhos a partir das taxas já atingidas
(92%), nao se observou nenhuma rnudanca. As popu­
lacees mais pobres, em geral, acompanharam esses
crescimentos relativos ou, em alguns casos, como o
de Sao Paulo, diminuíram sua participacáo no sistema
escolar, aprofundando-se, assim, as distancias sociais
existentes.

É possível observar, entretanto, que em cídades
como Recife essas distancias esta o ainda mais potencia­
das, nao tanto pela diferenca entre as taxas dos dois ex-
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por rendimento mensal familiar per capita
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tremos da escala de renda, mas pelo fato de a populacáo
mais pobre ser proporcionalmente mais numerosa".

4.3.1. Estudar e trabalhar

Essa convergencia perversa entre o aumento de esco­
larízacáo e a desercáo escolar é, em parte, a expressáo
da relacáo maior entre a escola e o trabalho. Os núme­
ros da Tabela 20 mostrarn, parcialmente, as dimensóes
das diferentes formas de inter-relacáo entre o mundo da
escola e do trabalho. Mais precisamente, como se distri­
buem as enancas e os adolescentes com relacáo a essas
duas dimensóes sociais. Novarnente, o perfíl das crian­
cas e o dos jovens diferem significativamente e, portan­
ro, é conveniente que sejam analisados separadamente.

A distribuícáo para as enancas mostra, em primeiro
lugar, que quase 20,0% delas ou realizam outras ativi­
dades conjugadas com a escolar, ou simplesmente es­
tao excluídas da escola. Inclusive a média urbana na­
cional de dedicacáo exclusiva a escola está abaixo,
nao apenas dos valores mais elevados para Sao Paulo
(87,9%), mas também para os de Recife (83,3%), mos­
trando que outras áreas metropolitanas, ou ainda, cí­
dades de médio e pequeno porte, estáo comprome­
tendo mais intensivamente a dedícacáo exclusiva da
infancia aeducacáo plena.

Em segundo lugar, observa-se que em geral a maio­
ria dos que trabalham tambérn estudarn, embora isto
nao seja táo mareante em cidades como Recife.
Finalmente, é importante notar que urna parte nao

17. Apesar de grande diferenc;a entre Recife e Sao Paulo no Lama­
nho da populacáo, as Laxas de 83,9% e 84,6% de escolarízacáo sig­
nificarn, respectivamente, que 35 mil enancas pobres estáo fora da
escola, em ambas as cídades.
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desprezível da infancia urbana (6,5%), mais freqüente
ainda em cidades como Recife (9,4%), dedica-se ex­
clusivamente a afazeres domésticos ou a nenhuma ati­
vidade, pondo em destaque a contríbuicáo da enanca
a urna dasestratégias de sobrevivéncia familiar: a libe­
racáo da forca de trabalho adulta, ao cobrir a enanca
as necessidades próprias do lar (Painel 1).

já no caso dos adolescentes, a prime ira característica
a destacar sao os menores níveis de dedicacáo exclusi­
va ao esrudo, sendo estes muito mais evidentes em Sao
Paulo do que em Recife. Naquela cidade a maioria dos
adolescentes trabalha (mais de 52,0%), sendo que a me­
tade destes realiza simultaneamente atívidades escola­
res (25,8%). Já em Recife, a distribuicáo dos que traba­
lham sugere um leve predomínio da dedícacáo exclusi­
va, ao mesmo tempo em que mostra maior nível de in­
compatibilidade entre o trabalho e a escola. Finalmen­
te, destaca-se outra vez a presenca expressiva de um
contingente de jovens que se encontram excluídos do
sistema educacional, com dificuldades para ingressar
no mercado de trabalho, cumprindo, possivelrnente,
um papel de apoio ao lar, permitindo a liberacáo da for­
ca de trabalho adicional nas famílias.

Esta sítuacáo é particularmente relevante em Recife,
onde se pode levantar a hipótese desta maior díficulda­
de para entrar no mercado de trabalho, especialmente
no caso das meninas. O predomínio do mercado infor­
mal- principalmente o trabalho de rua - inibe a saí­
da da menina, ao que se adiciona os baixos rendimen­
tos, que nao estimulam sua participacáo no mercado.

Em resumo, pode-se afirmar que grande parte das
enancas que trabalham está na escola, em qualquer
dos contextos urbanos estudados, e que urna parcela
importante dos excluídos do sistema escolar encontra­
se no lar, cumprindo papéis de apoio asobrevívéncia
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familiar. Esta conclusáo fica ainda mais evidente entre
os adolescentes, especialmente nas áreas mais pobres
e ínformalizadas.

Este perfil das relacóes entre a escola e o trabalho
pouco mudou durante a década. O fato de a expansáo
do sistema educacional nao haver afetado mais as
enancas maiores de 10 anos e os adolescentes se ex­
pressa através das pequenas variacóes nas distribui­
cóes desde o início da década de 80. A dedícacáo ex­
clusiva a escola, por outro lado, manteve-se constan­
te entre as enancas, enquanto entre os adolescentes
ela apresentou tendencia de queda, vinculada espe­
cialmente as flutuacóes da: economia e do mercado
de trabalho. De fato, entre os adolescentes isto ex­
pressou maior sensibilidade as condicóes de atrativi­
dade e oportunidade no mercado de trabalho.

4.3.2. O trabalho e a
permanencia na escala

De acordo com o observado anteriormente, as rela­
cóes entre a pobreza, a necessidade de trabalhar e a
freqüéncia a escola se dáo nao apenas através da ex­
clusáo mútua, mas também através de relacóes de in­
clusáo, embora de formas socialmente muito desi­
guais. Tem sido também objeto da literatura o efeito
específico que o trabalho possui sobre a incorpora-

1988

\;ao, a permanencia e o éxito na escola". A entrada tar­
dia a escola, os freqüentes abandonos temporários, a
repeténcía, o atraso etário com relacáo a série e, final­
mente, a expulsáo definitiva, constituem fases recor­
rentes do carnínho escolar - estigmatízante e corroe­
dor da auto-estima do menino carente e trabalhador.

Este caminho sinuoso expressa o caráter dinámico
das relacóes entre a escola e o trabalho, onde
persistemsimultaneamente a necessídade do trabalho
com o desejo de completar o caminho escolar social­
mente consagrado, desejo reforcado pelo fato de a
maioria dessas atividades produtivas nao qualificarem
e, portanto, serem inúteis como mecanismos de pro­
mocáo social",

Dados disponíveis para as áreas urbanas do Brasil
indicam que a exclusáo escolar afeta especialmente o
menino trabalhador. Adicionalmente, existe um grave

18. Para urna revísáo da literatura existente no país sobre o tema,
ver Pires (988).
19. A maioria das pesquisas de campo sobre o menino trabalhador
encontra urna forte valorízacáo e reconhecírnento da escola, bem
como o desejo de retomar a freqüéncia a mesrna, junto com a per­
cepcáo negativa do trabalho realizado quanto ás possibilidades de
desenvolver habilidades e competencias socialmente valiosas. Por
outro lado, verifica-se que a maioria dos adolescentes e urna gran­
de parte das enancas trabalhadoras nao freqüentam a escola [ver
Ferreira (983), Melo (986), Spindel (985), ¡PlANCE(980), Pires
(988) e a bibliografia neles citadas]. Adicionalmente, estas pesqui­
sas chegam aconclusáo de que nao existe relacáo entre o tipo de
trabalho desempenhado pela enanca - forrnaVinforrnal- e a fre­
qüéncía aescola, sendo que qualquer tipo de trabalho a afeta igual­
mente (Pires, 1988).
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problema no conjunto do sistema educacional, posto
em relevo pelo alto nível generalizado de inadequa­
cáo série/idade. Entretanto, este problema afeta tarn­
bém mais intensamente a críanca trabalhadora, so­
bretudo aquela que mora em contextos urbanos com
maior pobreza e falta de infraestrutura. Conseqüente­
mente, a enanca trabalhadora vai mais a escola, e o
faz mais na série adequada em Sao Paulo do que em
cidades como Recife (Painel 4).

5. Ademanda pelo
trabalho infanta-juvenil

I ~
extensáo da incorporacáo da críanca e
do adolescente ao mercado de traba­
lho está vinculada a dois fatores de

•l ""'<'0' a informalidade e o nivel sala­
rial. Do primeiro depende a rnaior ou
menor facilidade de ingresso de am­

plos contingentes de enancas sem qualífícacáo no mer­
cado de trabalho e, do segundo, a decisáo de trabalhar,
frente a outras possíveis opcóes, Estudos realizados
nesta área tém acentuado, por vezes, o grau de infor­
malidade no Brasil como sendo o principal facilitador
do trabalho infantil e, outras vezes, tém enfatizado os
diferenciais de rendimento como explícacáo para as
variacóes nas taxas de atividade. O enfoque aqui ado­
tado é o de que estes dois fatores agem combinados,
mas com predomínio de um deles, segundo a faixa etá­
ria (crianca ou adolescente) e o contexto do mercado
em questáo.

Desta forma, é possível caracterizar o trabalhador
Infanto-juvenil pela sua forma de ínsercáo na estru­
tura produtiva - ramos de atividade e posicáo na
ocupacáo -, pelos tipos de atividade que desempe­
nha - ocupacóes -, por seu custo e por seu nível
educacional.

5.1. O trabalho infanto-juvenil
na estrutura produtiva

A grande maioria dos ocupados de 10 a 17 anos no
Brasil urbano de 1988 encontrava-se no setor terciá­
rio, concentrada principalmente na prestacáo de ser­
vices, no comércio e em "out ras atividades" (Tabela
23). Nao obstante, a indústria de transformacáo tarn­
bém registrou urna razoável concentracáo desta forca
de trabalho.

Por sua vez, Sao Paulo e Recife apresentavarn per­
fis bastante diferenciados. Enquanto na primeira re­
giáo a concentracáo estava na indústria de transforma­
cáo (31,7% ), na segunda, a maioria das enancas en-
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contrava-se engajada em atividades de prestacáo de
servícos (35,4%). Adicionalmente, em Sao Paulo en­
contrava-se um contingente expressivo de críancas
trabalhando no setor de servicos auxiliares aatividade
económica.

É importante destacar que os menores em Sao Pau­
lo estavarn ocupados corn a mesma intensidade que
os adultos na indústria de transformacáo (31,7% e
32,8% respectivamente), sendo que a díferenca entre
os dois grupos etários estava justamente na concentra­
cáo da PEA infanto-juvenil no setor de comércio.

Também em Recife, adultos e menores estavarn
ocupados na indústria com a mesma intensidade", No
entanto, a énfase maior estava na ocupacao dos me­
nores em servicos pessoais (35,4% contra 24,801Ó para
os adultos).

Adicionalmente, a "posicáo na ocupacáo" das
enancas e adolescentes permite extrair algumas con­
clusóes sobre a formalidade/informalidade desse tra­
balho até fins da década de 80. Em primerio lugar, o
trabalhador infanto-juvenil da área urbana é principal­
mente assalariado. A soma do trabalho por conta pró­
pria e sem rernuneracao (trabalho "familiar", em sua
maior parte) chega a apenas 15%, embora seja bastan­
te mais expressivo em enancas quando comparado
com adolescentes: 22,5% e 11,2%, respectivamente
(Tabela 23).

Acornparacáo com os adultos desmistifica tarnbém
a crenca de que áquele grupo etário estaría reservado
apenas o segmento nao assalariado do mercado de
trabalho. Em 1988, cerca de 85% das pessoas de 10 a
17 anos era empregada, ao passo que a proporcáo
das de 10 anos e mais na mesma siruacáo era de 71%.
A grande díferenca se situa no fato de que a maioria
das enancas e jovens se encontrava numa relacáo tra­
balhista desprotegida, sem carteira assínada (59,7%),
enquanto entre os adultos 'esta sítuacáo era menor
(25%).

Essa imagem geral da área urbana oculta fortes dí­
ferencas em cada contexto de mercado de trabalho.
Assim, quando se compara Sao Paulo com Recífe,
observa-se que, embora o trabalho assalariado conti­
nue sendo a situacáo mais freqüente (94,0% e 74,8%
respectivamente), tanto para as enancas como para
os adolescentes, os níveis de informalidade sao muí­
to distintos (Gráfico 14). Enquanto em Sao Paulo
mais da metade das enancas e adolescentes trabalha
numa relacáo assalariada formal, em Recífe menos
de 10% se encontra nessa sítuacáo, Evidentemente,
esta distribuicáo varia de enancas para adolescentes,
mas a díferenca entre regíóes se mantém: em Sao
Paulo quase 35% das críancas trabalham com cartei­
ra assínada, enquanto em Recife estas sao pratica­
mente inexistentes.

Vale a pena destacar que o conjunto do trabalho
por conta própria com O nao-remunerado é bastante
reduzido em Sao Paulo, ao passo que em Recife e em
outras áreas com características similares ele represen­
ta um quarto da forca de trabalho das enancas e
adolescentes, com díferencas etárias previsíveis, onde

20. Dados da Pesquisa Mensal de Emprego, no enlamo, apontarn
para urna sítuacáo contradítória nessa cidade, onde a proporcáo de
enancas na indústria de transformacáo é bem inferior ados adultos
(l0,5% e 19,5% respectivamente).



Painel4

otrabalho eadefasagem escolar

I ~
cornparacáo entre as enancas er.. os adolescentes trabalhadores

• e náo-trabalhadores, com base
em duas dimensóes que sinte-

•
tizam caminhos convergentes
no sistema escolar - exclusáo

e inclusáo inadequadas -, destaca claramente
as desigualdades sociais existentes na área ur­
bana.

Com relacao ao primeiro aspecto, observa­
se que a maioria das criancas urbanas que tra­
balham freqüenta a escola (61%) (Tabela 21).
Entretanto, 39% delas esta o excluídas do siste­
ma, enquanto entre os nao-ocupados, apenas
8,OO!o nao freqüentam a escola. Nestes, esta o in­
c1uídos também aqueles que se dedicam exclu­
sivamente aos afazeres domésticos e que nao
sao computados entre os ocupados.

O segundo aspecto é a defasagem escolar,
que sintetiza um conjunto de sítuacóes conflitan­
tes no interior do sistema escolar, conduzindo fi­
nalmente a expulsáo da crianca. Observa-se em
geral que, trabalhe ou nao, seus níveis de inade­
quacáo série/idade sao muito altos: Em Sao Pau­
lo, por exemplo, entre as críancas que nao traba­
lham o índice de ínadequacáo se sítua acima de
63,00/0. De algurna forma, isto expressa nao ape­
nas os elevados niveis de pobreza de grandes
contingentes da' populacáo, mas também os pró­
prios problemas do sistema escolar em dar res"
postas eficazes face a esta síruacáo generalizada.

Mas, ao mesmo tempo, a situacáo do menino

trabalhador é ainda maís grave quando compa­
rada a daqueles que nao trabalham. Do total das
enancas que freqüentam a escola e trabalham,
mais de 84% estao,. no mínimo, atrasadas em
urna série para sua idade. Esse impacto negati­
vo se confirma em qualquer contexto urbano,
embora em Recife os números indiquem urna
situacáo ainda mais extrema. Do total de ocupa­
dos, apenas 3,9% freqüentam a escola na série
adequada, enquanto entre os nao-ocupados
esta sítuacáo ascende a 18,6% (Gráfico 13). Em
Sao Paulo, ainda que as díferencas se mante­
nham, as percentagens sao notavelmente supe­
rioresCl 1,6% e 34,8% respectivamente). Os da­
dos Jevariam a constatacáo, por outro caminho,
de que qualquer que fosse o contexto urbano, o
trabalho estaria operando como um mecanismo
conflítante com o sistema escolar, promovendo
maiores defasagens e exclusáo' .

Nos adolescentes verifica-se o mesmo pa­
dráo do comportamento, no que diz respeito as
desigualdades entre os diferentes grupos. É
possível observar, entretanto, que os níveis de
náo-freqüéncía a escola e a defasagem sé­
rie/idade nos adolescentes trabalhadores sao
muito mais pronunciados do quenas críancas
(Tabela 21). Isto re flete tanto o abandono defi­
nitivo da escola por amplos contingentes de jo­
vens que acabararn o primeiro grau, como a de­
fasagem acumulada no decorrer de todo este
ciclo. Mesmo entre os que nao trabalham seob­
serva idéntico comportamento'.

---------,[GráfiCO 13,--------­
Criancas de 10 a 14 anos ocupadas e náo-

ocupadas por freqüéncla aescola - S. Paulo e Recife - 1988
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1. A constatacáo deste fato para o Brasil urbano nao implica
na rejeicáo de cenas propostas metodológicas. socialmente
válidas, para a vinculacáo efetíva entre o trabalho e a escola.

MI.CITE

2. É preciso recordar que os nao-ocupados incluem nao só os
que realizam exclusivamente afazeres domésticos - parcela
relativamente importante desta faíxa etária - como os "de­
sernpregados", que nao foram excluídos desta agregacáo,
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Comparando o perfil atual do trabalho da críanca e
adolescente no conjunto das áreas urbanas com o que
existía no início da década, nao se observam grandes di­
ferencas . A dístribu ícáo da PEA infanto-juvenil segundo
ramos de atividade (Tabela 23) e posícáo na ocupacáo
(Tabela 22), no ano de 1988, nao difería muito de 1981 ,
além de urna pequena tendencia aqueda nas atividades
"náo-remuneradas".

Nao obstante, esta aparente sernelhanca oculta no­
vamente algumas mudancas significativas ocorridas
nas formas de insercáo da enanca e do adolescente no
mercado de trabalho em diferentes contextos urba­
nos. Enquanto em Sao Paulo, verifica-se urna tenden­
cia aformalízacáo, atrav és da queda dos assalariados
sem carteira e dos sem rernuneracáo, em Recife a ten­
dencia é oposta: embora se mantenha a última catego­
ria existe um aumento expressivo do setor conta pró­
pria. Portanto, a aparente estabilidade do padráo for­
malidade/inforrnalidade do trabalho infante-juvenil
em nivel do país é o resultado de dois processos díver-
~es na estrutura heterogénea do mercado de traba­

lho : enquanto em algumas áreas se verifica um pro­
cesso de formalízac áo, em outras ocorre o inverso, es­
pecialmente pelo aumento expressivo do setor conta
própria.

Através da análise do crescimento das diferentes
posicóes na ocupacáo, é possível também confirmar
essa conclus áo. Conseqüenternente, Sao Paulo pre­
senciou durante a década de 80 maior crescimento do
setor formal (corn carteira = 3,40%), enquanto o infor­
mal nao cresceu no mesmo ritmo da ocu pacáo
(2,390AJ).)á em Recife, as criancas e adolescentes com
carteira apresentaram crescimento negativo (-3,35%),
enquanto os diferentes segmentos infonnais ou a~om­

panharam a dinámica ocupacional (s~m carteira :
2,42%) ou alcancararn níveis bem supenores, como e
o caso dos conta própria (14 ,13%) (Tabela 24).

Este resultado, entretanto, nao reflete um cornpor­
tarnento linear durante o período. Pelo contrário, o
trabalho infantil é afetado, da mesma forma que os de­
rna ís segmentos, pelas oscilacóes que se verificaram
na economia durante toda a década. Mais ainda, as
evidencias indicam que este segmento é mais sensível
que os demais, tanto em relacáo as crises quanto aos
períodos de recuperacáo,

O impacto das crises sobre a informalízacáo do mer­
cado de trabalho da crianca e do adolescente adquire
característícas distintas nos dois contextos urbanos

de atividade. O primeiro, independente do contexto ur­
bano, ocorre sobretudo na indústria de transformacáo,
entretanto, cerca de rnetade das críancas e dos adoles­
centes urbanos ocupados na indústria de transforma­
cáo trabalham por relacóes infonnalizadas, enquanto
em Recife esta proporcáo dobra. O segundo é observa­
do principalmente no ramo da prestacáo de sen:.i~o~,

sendo que, numa cidade como Recife, os conta propna
se concentram nas atividades de comércio (Tabela 24).

5.2. A evolucáo durante
a década

IOO,.;¡..---------------- ...

------(Gráfico 14 'c------­
Pessoas de 10 a 17 anos ocupadas,

por poslcño na ocupacáo
Brasil Urbano, S. Paulo e Recife - 1988
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as enancas sao mais freq üentes que os adolescentes".
Coerentemente, em Sao Paulo há urna maior pro­

porcáo de adultos do que de menores trabalhando por
conta própria 04,6% e 2,6% respectivamente). Em
compensacáo, a proporcáo de enancas e adolescent:s
trab alhando sem carteira assinada e sem rernuneracao
(39,4%) é bem superior a dos adultos 08,7%), sendo
que a insercáo de ambos no mercado formal - com
carteira assinada - é muito similar (62% e 57%).

Já para Recife, a proporcáo de trabalhadores por
conta própria é bastante semelhante para adultos e me­
nores (23,0% e 20,7%), bem como a de trabalhadores
assalariados (73,0% e 74,0%). No entanto, a percenta­
gem de criancas e adolescentes com registro em cartei­
ra é muitíssimo inferior ade adultos (9,9%""e 49,39.10, res­
pectivamente).

É, portanto, impossível definir urna imagem horno­
génea acerca das características do trabalho infant<:>­
juvenil para o conjunto das áreas urb~n~s ~o Brasil.
Pelo contrário, surge com clareza a exístencía de for­
mas de ínserc áo muito diferentes em cada mercado de
trabalho urbano, sendo que em Sao Paulo a maioria
desse trabalho se dá em relacóes formalizadas (rela­
cóes empregatícias com carteira)", enqua~to em con­
textos como Recife, cerca de 90,0% ou mais encontra­
se no seto r informal (conta própria e assalariados sem
carteíra),

Finalmente, é importante destacar que a freqüéncía
relativa desses dois padrees varia em func áo dos ramos

21. A idéía de que a grande rnaíoría das enancas trabalhadoras en­
contra-se no setor informal (entendido como trabalho por conta
própría ou familiar) e nao é registrada nas estatística:soficiais, pro­
vém de dois fatos poss íveis. O prímeiro, de generalizar resultad os
de pesquisas sobre críancas que se encontram traba!hando na rua.
Obviamente, este tipo de amostra tem um v íés específico para o
setor informal e, em consequéncia, superdimensiona-o. O segundo
se refere ao conceito de "informal". Embora a príncípío se concorde
que as pesquisas populacionais clássicas subestírnam o setor infor­
mal, tarnbém é certo que parte do mesmo - dependendo do con­
ceito utilizado - está registrado nessas estatísticas
22. É impossível notar que grande parte do trabalho "f~m:al" , como
está sendo aquí definido, realiza-se em pequenas e médias empre­
sas (Spindel, 1984). Segundo a abordagem conceitua~ exposta an~e­

ríormenté no Tópico 1, ele deveria ser considerado Igualmente m­
formal , Nilo obstante, neste item a medícáo continua sendo correta,
na medida em que enfatiza as condícóes de trabalho do menor do
ponto de vista do reconhecimento de sua condícáo de trabalhador
e dos direitos que !he silo próprios.
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"lnformal = Empregado sem carteira + canta pr6pria
+ sem rernuneracáo

5.4. O custo do trabalhador
infantil

-----(GráfiCO 15,~---­
Evolucáo do trabalho informal* das

pessoas de 10 a 17 anos
S. Paulo e Recife - 1981-1988

(%)

Por outrolado, as pesquisas sobre meninos tra­
balhando na rua, as quais descrevem, portanto,
com maior precisáo, os tipos de atividade que
enancas e adolescentes realizam nesse setor infor­
mal, térn sido convergentes no sentido de registrar
como principais ocupacóes as de vendedores de
rua, engraxates, vigias e lavadores de carro, e ou­
tras como carregadores de feiras e supermercados,
catadores de papel e "ferro-velho" (ver Capítulo 5
desta publícacáo).
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A "construcáo social de urna hierarquia etária",
onde sao legitimadas as relacóes desiguais entre adul­
tos e enancas, se expressa na forma de discriminacáo
salarial imposta as enancas e adolescentes. Isto acorre
porque, entre outros fatos, no nivel das empresas é ge­
neralizada a idéia de que o trabalho infantil é comple­
mentar ao do adulto e, conseqüentemente, sua remu­
neracáo também. Urna segunda razáo é a de encarar
esse trabalho como sendo menos eficiente que o rea­
lizado pelos adultos.

Urna análise genérica demonstra que as remunera­
cóes do trabalho das enancas e adolescentes sao siste­
maticamente inferiores as do adulto (Tabela 25). O va-

considerados. Em Sao Paulo, durante a primeira crise
0981/83), a informalizacáo se caracterizou pela migra­
cáo de contingentes de trabalhadores assalariados for­
mais para informais, já que o crescimento destes últi­
mos neste período superou largamente o incremento
médio da ocupacáo (6,61 %). Durante o segundo perío­
do de estagnacáo económica 0986/88), a expulsáo pa­
rece ter ocorrido principalmente no setor assalariado
nao formal (-11,81%), sendo que o formal decresceu
bem menos que o conjunto das ocupacoes (-0,90%).

Em Recife, a rnudanca no nivel de ínformalízacáo
durante a primeira crise significou a passagem do as­
salariado formal para o setor conta própria 07,0%), já
que os sem carteira continuaram decrescendo, embo­
ra nao tao intensamente quanto o formal. No segundo
período, ao contrário, o maior incremento relativo
ocorreu entre os conta própria 02,32%), ainda que os
empregados com e sern carteira tenham crescido aci­
ma da média da ocupacáo, o que foi possível em fun­
cáo da queda do trabalho infantil nao-remunerado.

Urna imagem sintética do que ocorreu durante a
década com a informalízacáo do trabalho infanto-ju­
venil pode ser obtida através da evolucáo dos traba­
lhadores sem carteira e conta própria nesses anos
(Gráfico 15). Em resumo, pode-se aceitar a hipótese
de que em locais como Sao Paulo ocorreram proces­
sos de informalízacáo procíclicos, afetando, principal­
mente, o trabalho assalariado formal, embora no final
da década houvesse ocorrido urna tendencia a reto­
mada dos níveis iniciais de ínformalízacao. Já em
contextos como Recife, os níveis de informalizacáo fo­
ram aparentemente mantidos, sustentados principal­
mente pelo aumento do trabalho autónomo.

5.3. As ocupacóes

A distribuicáo da forca de trabalho infanto-juvenil
segundo o tipo de atividade desempenhada concre­
tamente no mercado de trabalho varia também nos
diferentes contextos urbanos. A cornparacáo entre
as ocupacóes de enancas e jovens nas regíóes me­
tropolitanas de Sao Paulo e Recife sugere a existen­
cia de dois padróes distintos. Dados da PME para
1989 indicam que as atividades rnaís freqüentes, tan­
to para as criancas quanto para os adolescentes,
eram as de contínuos e auxiliares de escritórios, se­
guidas por aquelas vinculadas ao comercio (vende­
dores) e o trabalho doméstico. Em Recife, ao contrá­
rio, esta última ocupacáo era a mais freqüente, tanto
para as enancas quanto para os adolescentes. Urna
outra categoria ocupacional - "trabalhador bracal"
- agregando tipos de ocupacoes menos qualífica­
das, aparecia como a segunda rnais freqüente e, em
terceiro lugar, as atividades de comércio por conta
própria, enquanto as atividades de contínuos e auxi­
liares de escritório nao tinham nenhurna expressivi­
dade. Conseqüentemente, o trabalhador infanto-ju­
venil de Sao Paulo ocupa com mais freqüéncia posi­
cóes que exigem mais altos níveis de qualifícacáo,
ou simplesmente mais educacáo escolar, que os de
Recife, onde as ocupacóes informais menos qualifi­
cadas predominam.
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lor percebido pela faixa etária de 10 a 17 anos é tres
vezes inferior ao das pessoas de 10 anos e mais, sen­
do as enancas de 10 a 14 anos as mais discriminadas
percebendo em média apenas 20% do valor pago ao~
adultos. Enquanto para o Brasil urbano, em 1988, pou­
co mais de 15% das pessoas ocupadas de 10 anos e
mais recebiam até um salário-mínimo, na faixa de 10 a
17 anos este percentual atingia cerca de 78%, sendo
que na faixa de 10 a 14 anos ultrapassava os 90% (Ta­
bela 26).

A heterogeneidade do mercado de trabalho brasi­
leiro, expressa pelas disparidades inter-regionais no
seu nivel de desenvolvimento e na sua modernízacáo,
explica o subemprego e os baixos níveis de renda da
forca de trabalho (Iatobá, 1988). Na regiáo metropoli­
tana de Sao Paulo, em 1988, cerca de 7,7% das pessoas
de 10 anos e mais percebiam até um salário-minimo,
enquanto em Recife esta proporcáo atingia quase
36%. Também aí as críancas e os adolescentes sao
mais penalizados", recebendo 91% deles até um salá­
río-mínimo, enquanto Sao Paulo registrava índices
quase pela metade(43%).

As políticas económicas implementadas e as condi­
cóes do mercado de trabalho nao foram capazes de re­
verter substancialmente a sítuacáo diferencial que
enancas e adolescentes enfrentaram durante a década.
O rendirnento médio meosal total das pessoas de 10
anos e mais manteve-se estabilizado no período 81/88,
o mesmo ocorrendo para a faixa de 10 a 17 anos".

O crescimento na proporcáo de enancas e jovens
que auferem os menores rendimentos (até um salário­
mínimo), ao passo que uma parcela dos adultos tem
migrado para níveis superiores de rendimento, é outro
indicador da posícáo diferencial que estes grupos etá­
rios enfrentam no mercado de trabalho (Tabela 26).

Alguos estudos térn indicado também que a cor encon­
tram-se associadas varíáveis sócio-económicas que deter­
minam a forma de insercáo dos indivíduos no processo
produtivo, evidenciando sítuacóes de desigualdade entre
os grupos sociais de cor branca e negra (Chaia, 1986).

Dados da PNAD para 1988 informam sobre as dife­
rencas salariais observadas em funcáo da cor das
criancas e jovens. A discriminacáo salarial se manífes­
tava de forma muito nítida em Recife, onde 20% das
pessoas brancas de 10 a 17 anos recebiam até 1/4 do
salário-mínimo, enquanto esta proporcáo ascendia a
45% quando o rendimento se referia aos menores de
cor preta. Esta ínformacáo vem confirmar o que já tem
sido apontado em alguns estudos, ou seja, acor estáo
associadas questóes como baixa escolaridade e menor
qualífícacáo, em funcáo do maior nível de pobreza.

As rernuneracóes obtidas em funcáo do número de
horas trabalhadas é outro importante indicador que ca-

23.A1gumas pesquisas realizadas com enancas uabalhando na rua no
setor informal [Pires (988), Myers (989)) encontrararn seus rendí­
mentos muito elevados, as vezes maiores que os do setor mais forma­
lizado. Poder-se-la sugerir que o nível de rendimento do setor infor­
mal estaría subestimado nas PNADs,na medida em que nelas o mes­
mo se encontra sube numerado. Mas, por outro lado, nao é aceítável
pensar que níveis superiores de rendirnento nao seriam reportados
pelas próprias familias nessa pesquisa domiciliar.
24. Estudos recentes, no entamo, utilizando diferentes deflatores
mostram que no decorrer da década os rendimentos médios apre­
sentararn algumas oscílacóes, com tendencia de queda, acompa­
nhada de rnaíor concentracáo na renda, até o final da década (Hoff­
mann, 1990).
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racteriza a posicáo que criancas e adolescentes ocupam
na disputa pelo mercado de trabalho. Para o trabalho
infanto-juveníl, no conjunto do Brasil urbano, melhores
rernuneracóes SÓ ocorrem com um aumento significati­
vo no número de horas trabalhadas, ou seja, quando a
jornada de trabalho passa de 40 horas por semana. Esta
situacáo se dá coro mais evidencia justamente na faixa
etária mais frágil - 10 a 14 anos. Para os adolescentes,
por outro lado, há urna correlacáo mais estreita entre o
aumento nas horas trabalhadas com o aumento dos
rendimentos, expressando, desta forma, maior reco­
nhecimento monetario pelo trabalho realizado.

As díferencas etárias nos perfis de rernuneracáo de­
pendem também das peculiaridades de cada mercado.
Em Sao Paulo, as rernuneracóes de adultos e criancas
segundo cargas horárias nao possuem diferenciais mui­
to acentuados. Enquanto 65% das enancas e 32% dos jo­
vens com 20 horas de trabalho recebiam até 1/2 salário­
mínimo em 1989, sornente 15% das pessoas de 25 a 39
anos tinham idéntica rernuneracáo (Tabela 27). Em Re­
cífe, por outro lado, as desigualdades sofridas pelas
enancas e pelos adolescentes sao rnaíores, na medida
ern que é mais baixa a seosibilidade das rernuneracóes
ao acréscimo no número de horas trabalhadas.

Em áreas mais carentes, dobrar o número de horas
trabaJhadas para as enancas de 10 a 14 anos nao as le­
vará para níveis salariais muito superiores. Os peque­
nos trabalhadores, ao contrário dos adolescentes, pos­
suem um patamar superior quase rígido em seus níveís
de rendimento, que pouco se modifica, nao apenas no
decorrer do ternpo, mas tambérn em funcáo de outras
variáveis, tais como o aumento de trabalho. Portanto,
ser trabalhador menor em regíóes pobres é ser dupla­
mente discriminado.

Outra questáo que se coloca é saber se, de fato, e
até que ponto a educacáo formal se reflete sobre o au­
mento dos rendimentos do trabalho infante-juvenil.
Uma longa tradicáo de pesquisas em países desenvol­
vidos tem sido convergente na idéia de que a escolari­
dade - os anos de estudo - tem um efeíto muito for­
te sobre o status ocupacional e a renda>. Menos evi­
dente e convergente resultaram no Brasil os esforcos
para esclarecer qual a proporcáo dos aumentos relati­
vos da renda que se devem ahabiJidade e competen­
cia cognitiva adquiridas durante a escolarízacáo, e
qual ao reconhecimento social dos valores adquiridos
na escola e, especialmente, nas famíJias de origem.

Esta última questáo se relaciona tarnbém a consta­
tacáo de que, mesmo em países desenvolvidos, o mer­
cado de trabaJho está formado por segmentos ocupa­
cionais aos quais térn acesso mais freqüentemente po­
pulacóes com determinadas características, sendo a
escolarízacáo um dos principais mecanismos de sele­
cáo, Alguns destes segmentos ocupacionais seriam
discriminados e, em conseqüéncia, variacóes nos ní­
veis de escolarizacáo de seus componentes nao se re­
f1etiriam em diferencas significativas de rendimento.

Este parece ser o caso das críancas trabalhadoras nas
áreas urbanas. Em Sao Paulo, possuir o primeiro grau
parece nao influir muito na melhoria de seu rendimen­
too A mesma sítuacáo ocorre de forma mais intensa em
Recife, onde 76,1% das criancas que nunca freqüenta-

25. Para urna revisáo das principais pesquisas sobre este tema nos
Estados Unidos, ver Carnoy & Levin(987).
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Salário médio mensal (em SM)
das pessoas de 10 a 17 anos,

por anos de estudo
Brasil Urbano - 1988
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5.5. O nível educacional da PEA

ram a escola recebem até 1/2 salário-rnínimo, enquanto
permanecem no elevado patamar de 70,5% aquelas que
possuem o primeiro grau, com o mesmo rendimento
(Tabela 28). Desta forma, a críanca faz parte de uro seg­
mento ocupacional onde os níveis de rendimento pare­
cem estar sujeitos a urna "homogeneízacáo" advinda da
desvalorízacáo extra-económica do trabalho infantil.

Para os jovens, o efeíto da instrucáo sobre os rendi­
mentos é um pouco mais nítido, sobretudo em Sao Pau­
lo, onde é mais evidente a mígracáo para faíxas salariais
superiores a medida que aumenta o grau de instrucáo, O
mesmo já nao acorre em Recife, onde os efeitos de rnaio­
res graus de instrucáo sobre os níveis salariais tém limites.

Em resumo, nas áreas urbanas ern geral, os diferen­
ciais salariais entre os diversos níveis educacionais co­
mecam a se tomar relevantes a partir de urna determi­
nada idade - em tomo dos 13 anos - no caso da for­
ca de trabalho infanto-juvenil (Gráfico 16).

Durante a década de 80 houve urna mudanca signi­
ficativa no perfil educacional da PEA infanto-juvenil.
Em termos gerais, constatou-se um aumento do nível
educacional, tanto para as enancas quanto para os
adolescentes, nao só no conjunto das áreas urbanas,
mas também nos diferentes contextos metropolitanos.
A percentagem de criancas que trabalham e que pos­
suem menos de um ano de estudo (analfabetas) pas­
sou de 19,6% para 12,2% nas áreas urbanas do Brasil,
sendo esta tendencia seguida nas áreas metropolita­
nas, sobretudo em Recife: 32,9010 e 13,9010, respectiva­
mente (Tabela 29). Compensando esses descréscimos,
houve um aumento expressivo entre as enancas com
níveis educacionais bem próximos (Recife: 1 a 2 anos)
ou muito mais altos (Sao Paulo: 4 a 7 anos).

Esta melhoria no perfil educacional reflete mais o
efeito da expansáo do sistema educacional, sobretudo
no primeiro período da idade escolar, do que urna
mudanca ascendente na composicáo social da PEA.
Mas como já foi observado anteriormente, dados so­
bre a origem social dascríancas que es tudam parecem
indicar um aumento de participacáo dos setores mais
pobres no sistema escolar.

Adicionalmente, o comportamento das taxas de ati­
vídade segundo o nível educacional indica que, simul­
taneamente, o mercado aumentou seus padróes de
seletividade. Verifica-se urna tendencia de queda nas
taxas de atividade das enancas com os mais baixos
níveís educacionais (analfabetismo) sendo, em geral,
acompanhada pelo aumento nas taxas de atividade
das enancas que térn de 1 a 3 anos de estudo.

A mesma tendencia observada para as enancas
acorre para os adolescentes. O nível educacional que
indica maior crescimento durante a década é o de 5 a
7 anos de estudo, passando de 34,2% para 39,8% nas
áreas urbanas, com maior expressáo em cidades como
Sao Paulo (de 41,5% para 52,1%). Nao obstante, é in­
teressante observar que nao houve aumentos impor­
tantes na partícipacáo de adolescentes que já haviam
completado o ciclo da educacáo básica, especialmen­
te em cidades como Recife, onde as percentagens do

Anos de esrudo

- - menos de 1 ····-1-4 -- 5-8

início da década se mantiveram até o seu final. Por ou­
tro lado, ísto também reflete o caráter incompleto da
expansáo do sistema educacional, que nao consegue
reter e, portanto, completar a educacáo de amplos
contingentes de críancas pertencentes as famílias mais
carentes, levando-as ao mercado de trabalho sem ha­
ver concluído o ciclo escolar básico.

A expansáo educacional ocorrida nao conseguiu
superar as carencias educacionais básicas da PEA in­
fanto-juvenil, nem alterar o quadro de desigualdades
existente entre os diferentes contextos urbanos. Até o
final da década, mais da metade da PEA infantil das
áreas urbanas nao havia completado 3 anos de estudo,
nível esperado para essa faixa etária, enquanto pouco
mais de 18,0% dos adolescentes tinham completado o
primeiro grau. Em outras palavras, urna fatía muito pe­
quena de jovens está ingressando no mercado de tra­
balho com a educacáo básica éompleta.

Em Recife, essa siruacáo é ainda mais extrema, na
medida em que mais de 70,0% das enancas trabalha­
doras nao haviam completado a 4a série básica. Essa
posicáo relativamente desfavorável também se man­
tém entre os adolescentes, sendo importante observar
que, mesmo em cidades como Sao Paulo, a PEA juve­
nil com o primeiro grau completo é pouco freqüente e
nao diverge muito da média nacional.

Observam-se, também, algumas díferencas entre o
perfil educacional dos adolescentes segundo sua posi­
cáo na ocupacáo. Dados da PME para 1989 mostram
que, em Sao Paulo, adolescentes que trabalhavam
como assalariados com o segundo grau completo, for­
mavarn urna proporcáo um pouco maior 04,0%) do
que os conta própria (8,2%), embora o nível de analfa­
betismo fosse muito similar em ambas as posicóes (Ta­
bela 30). Já em Recife, o setor conta própria tinha nao
apenas menor número de pessoas com o primeiro
grau, mas também urna taxade analfabetismo muito
rnais expressiva. É importante observar que nesse tipo
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de contexto urbano, mesmo em relacóes empregatícias,
existia um contingente importa me de analfabetos.

As tendencias nas mudancas educacionais sao simila­
res em ambos os setores, verificando-se maior seletíví­
dade de máo-de-obra tanto no setor formal quanto no
informal. Essas ínformacóes, especialmente para Recife,
confirmam a idéia de que a expansáo educacional nao
se explica apenas pelas mudancas na demanda por qua­
lífícacáo do trabalho - requerimentos tecnológicos do
mercado-, mas também pelo uso da credencial educa­
tiva como mecanismo de seletividade social que, de al­
guma forma, acompanha as mudancas ocorridas nas re­
lacóes entre o sistema educacional e a estrutura social.
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